
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

Documento Nº

JURISDICIONADO: Câmara Municipal de Nova Olinda

SUBCATEGORIA: Licitações

ASSUNTO: Licitação - 00003/2025 - Dispensa (Lei Nº 14.133/2021) -
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS EM TRANSPARÊNCIA PÚBLICA
MUNICIPAL, COM FOCO NO PODER LEGISLATIVO, PARA
PROMOVER UMA GESTÃO PÚBLICA ABERTA,
RESPONSÁVEL E EM CONFORMIDADE COM AS
LEGISLAÇÕES VIGENTES, NORMAS DA ATRICON E
DIRETRIZES DOS TRIBUNAIS DE CONTAS, QUE
OBEDECERÁ ÀS DISPOSIÇÕES DO ART. 75, INCISO II, DA
LEI FEDERAL Nº 14.133 DE 01 DE ABRIL DE 2021.

DATA DE ENTRADA: 26/02/2025

INTERESSADOS:
Cristovão Fernandes da Silva

22124/25

2025EXERCÍCIO:



FS Digitalizações 
31.960.441 FRANCISCO ALEXSANDRO FERREIRA DOS SANTOS 

CNPJ: 31.960.441/0001-69 

RUA: DR. MOACIR DANTAS CAVALCANTE S/N LIBERDADE PATOS-PB 

PROPOSTA DE PREÇO 

Cliente: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 
CPF/CNPJ.Nº: 09.143.041/0001-01 

Endereço: RUA DR. JOÃO LUCIO S/Nº CENTRO NOVA OLINDA-PB 

Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados em transparência pública 

municipal, com foco no Poder Legislativo, para promover uma gestão pública aberta, 

responsável e em conformidade com as legislações vigentes, normas da ATRICON e 

diretrizes dos Tribunais de Contas, que obedecera as disposições do art. 75, inciso ||, 

da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 

ITEM DESCRICAO DO UND QT. VALOR UND. VALOR TOTAL 

PRODUTO/SERVIÇO 

01 * Tratamento, organizagdo, | Més 11 R$ 1.850,00 R$20.350,00 

padronizagio e inserção de 

documentos e arquivos nos portais 

oficiais, garantindo acessibilidade e 

clareza das informagdes piiblicas. 

. Implementação de práticas e 

ferramentas de transparência ativa e 
passiva, em alinhamento com a Lei 

de Acesso à Informação (Lei nº 

12.527/2011) e a Lei de 
Responsabilidade — Fiscal — (Lei 

Complementar nº 101/2000). 

* Desenvolvimento de estratégias 

para atendimento às 

recomendações — do — Programa 

Nacional de Transparência Pública 

e às exigências dos órgãos de 

controle externo, assegurando a 

conformidade com os critérios de 
avaliação de transparência. 

Criação de mecanismos de 

monitoramento contínuo, permitindo a 

integração eficiente entre o Poder 

Legislativo e os Tribunais de Contas, 

fortalecendo a governança pública. 

TOTAL DA PROPOSTA R$20.350,00 

Validade: 60 dias 

Data: 20 de fevereiro de 2025. 

) o> 

31.960.441 FRANCISCO ALEXSANDRO FERREIRA DOS SANTOS 
CNPJ: 31.960.441/0001-69 

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: D285.1C76.2777.6AAF.AA47.21F8.BA3A.2AD4. 
Proposta e Anexos - Francisco Alexsandro Ferre... Doc. 22124/25. Data: 26/02/2025 14:58. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ÁPICE GESTÃO PÚBLICA 
55 . 080 . 789 JOELDSON FERREIRA DE OLIVEIRA 

CNPJ: 55 . 080 . 789 / 0001 - 20 

PROPOSTA DE PREÇO 

Data: 19/02/2025 

Validade: 60 dias 
Rua João Mariano, S/N, São 
Sebastião, Patos - PB 
apicegestaopublica@gmail.com 

 

 

CLIENTE 

Câmara Municipal de Nova Olinda - PB 

CNPJ: 09.143.041/0001-01 

Rua: Dr. João Lúcio, Centro, S/N, Nova Olinda - PB 

CEP: 58.798-000. 
 

Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados em transparência pública 

municipal, com foco no Poder Legislativo, para promover uma gestão pública 

aberta, responsável e em conformidade com as legislações vigentes, normas da 

ATRICON e diretrizes dos Tribunais de Contas, que obedecerá às disposições do 

art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021. 
 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE PREÇO TOTAL 

 

>Tratamento, organização, 

padronização e inserção de 

documentos e arquivos nos portais 

oficiais, garantindo acessibilidade e 

clareza das informações públicas. 

>Implementação de práticas e 

ferramentas de transparência ativa e 

passiva, em alinhamento com a Lei de 

Acesso à Informação (Lei nº 

12.527/2011) e a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar nº 101/2000). 

>Desenvolvimento de estratégias para 

atendimento às recomendações do 

Programa Nacional de Transparência 

Pública e às exigências dos órgãos de 

controle externo, assegurando a 

conformidade com os critérios de 

avaliação de transparência. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
11 R$ 1.500,00 R$ 16.500,00 

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: 20A4.4BA3.8CF4.F203.91CD.9141.66C0.A535. 
Proposta e Anexos - 55.080.789 Joeldson Ferrei... Doc. 22124/25. Data: 26/02/2025 14:58. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ÁPICE GESTÃO PÚBLICA 
55 . 080 . 789 JOELDSON FERREIRA DE OLIVEIRA 

CNPJ: 55 . 080 . 789 / 0001 - 20 

PROPOSTA DE PREÇO 

Data: 19/02/2025 

Validade: 60 dias 
Rua João Mariano, S/N, São 
Sebastião, Patos - PB 
apicegestaopublica@gmail.com 

 

 

CLIENTE 

Câmara Municipal de Nova Olinda - PB 

CNPJ: 09.143.041/0001-01 

Rua: Dr. João Lúcio, Centro, S/N, Nova Olinda - PB 

CEP: 58.798-000. 
 

 
 

 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE PREÇO TOTAL 

 

>Criação de mecanismos de 

monitoramento contínuo, permitindo a 

integração eficiente entre o Poder 

Legislativo e os Tribunais de Contas, 

fortalecendo a governança pública. 

 

 
11 R$ 1.500,00 R$ 16.500,00 

 
 
 

 
VALOR TOTAL: R$ 16.500,00 

 

Data da assinatura 

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: 20A4.4BA3.8CF4.F203.91CD.9141.66C0.A535. 
Proposta e Anexos - 55.080.789 Joeldson Ferrei... Doc. 22124/25. Data: 26/02/2025 14:58. Responsável: Cristovão F. da Silva.

4

4

mailto:apicegestaopublica@gmail.com


Rua Manoel Gonçalves, nº. 87 – São Sebastião, sala 314 CEP: 58706-160 Patos - PB. 

www.soteroconsult.com 

 

 

PROPOSTA DE PREÇO 
 

 
Preponente: SOTERO CONSULTORIA SOLUÇÕES E TECNOLOGIA LTDA 

CPF/CNPJ.Nº: 49.426.632/0001-00 

Endereço: RUA MANOEL GONÇALVES, 87, SALA 314, SÃO SEBASTIÃO, PATOS-PB, CEP: 58.706-160 

 
Cliente: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

CPF/CNPJ.Nº: 09.143.041/0001-01 

Endereço: RUA DR. JOÃO LÚCIO, S/N, CENTRO, NOVA OLINDA-PB 

 
Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados em transparência pública municipal, com 

foco no Poder Legislativo, para promover uma gestão pública aberta, responsável e em 

conformidade com as legislações vigentes, normas da ATRICON e diretrizes dos Tribunais de Contas, 

que obedecerá às disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO UND QT. VALOR UND. VALOR TOTAL 

01 • Tratamento, organização, 

padronização e inserção de 

documentos e arquivos nos portais 

oficiais, garantindo acessibilidade e 

clareza das informações públicas. 

•  Implementação de práticas e 

ferramentas de transparência ativa e 

passiva, em alinhamento com a Lei 

de Acesso à Informação (Lei nº 

12.527/2011) e a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar nº 101/2000). 

• Desenvolvimento de estratégias 

para atendimento às 

recomendações do Programa 

Nacional de Transparência Pública 

e às exigências dos órgãos de 

controle externo, assegurando a 

conformidade com os critérios de 

avaliação de transparência. 

• Criação de mecanismos de 

monitoramento contínuo, 

permitindo a integração eficiente 

entre o Poder Legislativo e os 

Tribunais de Contas, fortalecendo a 

governança pública. 

Mês 11 R$ 1.250,00 R$13.750,00 

 TOTAL DA PROPOSTA    R$13.750,00 

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: E906.5D64.AEF4.CE28.E122.25DF.8753.FA40. 
Proposta e Anexos - Sotero Consultoria Solucoe... Doc. 22124/25. Data: 26/02/2025 14:58. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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Rua Manoel Gonçalves, nº. 87 – São Sebastião, sala 314 CEP: 58706-160 Patos - PB. 

www.soteroconsult.com 

 

 

 

 
Validade da Proposta: 60 dias. 

Valor Global da Proposta: R$ 13.750,00 

Data para início da execução do objeto: Imediato. 

Declaro que: 

1) Ter pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições da contratação direta, constantes 

do procedimento; 

2) Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da apresentação da proposta; 

3) Atendimento quanto às especificações de qualidade, quantidade e garantia, conforme as 

respectivas descrições de cada item. 

4) que quaisquer tributos, custos e despesas direta ou indiretas omitidas nas propostas ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pelos 

pleitos de acréscimos a esses ou qualquer título, devendo os respectivos bens serem fornecidos a 

Câmara Municipal de Nova Olinda sem ônus adicionais. 

 
Patos-PB, 19 fevereiro de 2025. 
 
 
 

 

JAIRO SOTERO LEITE JUNIOR 
CPF.: 093.508.834-22 
CRA-PB Nº.20-06145 
SOTERO CONSULTORIA, SOLUÇÕES E TECNOLOGIA 
CNPJ: 49.426.632/0001-00 

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: E906.5D64.AEF4.CE28.E122.25DF.8753.FA40. 
Proposta e Anexos - Sotero Consultoria Solucoe... Doc. 22124/25. Data: 26/02/2025 14:58. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTADO DA PARAIBA
CAI`IARA MUNICIPAL DE NOVA 0LINDA

"CASA MARquL HENRIQUE DE LIMA"

Referfencia:
Processo Administrativo ng: 006/2025
Dispensa de Licitacao n9: 003/2025

PARECER

PR0CESSO ADMINIS'I`RATIVO -D[SPENSA DE I.1C[TAcfro. Inciso 1[, do art 75
da   Lei   14.133/2021.   Contrata9ao   direta.   Contratacao   de   servi¢os   t6cnicos
especializados   em   transparencia   pdblica   municipal,   com   foco   no   poder
legislativo,   para   promover   uma   gestao   pdblica   aberta,   responsavel   e   em
conformidade com as legislag6es vigentes, normas da ATRICON e diretrizes dos
tribunals  de  contas,  que  obedecerd  is  disposig6es  do  art.  75,  inciso  11,  da  lei
federal nQ 14.133 de 01 de abril de 2021.

RRlndRIO

Trata-se de solicitagao de parecer referente ao presente processo, na forma do art. 53, § 1Q da
Lei 14,133/2021, que visa a contratagao de serviqus tecnicos especializados em hansparencia pdblica
municipal, com foco Ilo poder legislative, pars promover uma gestao pdblica aberta, responsdvel e
em conformidade com as ]egislac6es vigentes, normas da ATRICON e dirctrizes dos tribunals de
contas, que obedecerd as disposi96es do art. 75, inciso [1, da ]ei federal n9 14.133 de 01 de abril de
2021, consoante constante na Justificativa da contratagao.

PRELIM]NARMENTE

Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer juridico 6 meramente opinativo, com o
fito de orientar as autoridades competentes na resolugao de questoes postas em anflise de acordo com a
documentagao  apresentada,  nao  sendo,  portanto,  vinculativo  a  decisao  da  autoridade  competente  que
podera optar pelo acolhimento das presentes raz6es ou nao.

Verifica-se  que  a  condug5o  da  andlise  tecnico  juridica  6  vinculada  a  atividade  previstia
legalmente  da  fungao  da  advocacia,  em  especial  conforme  disposto  na  Lei  Federal  n9  8.906/94,  que
estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB. Nesta forma, para confecgao do presente instrumento, de ser
observada a isen9ao do profissional e o seu carater opinati`ro (art. 2Q, §3Q, da Lei referida), corroborado este
entendimento  pela  liberdade administrativa  do  responsavel, gestor, ja que  este  podera  ou  nao  seguir  a
opiniao tecnica segundo sua conveniencia e finalidade.

Neste   caso,   vislumbra-se   que   a   obrigatoriedade   do   administrador   estf   vinculada   por
determinagao normativa a de Tequerer o perecer jurfdico, e nao a de seguir as conclus6es ou resultado final
siigeridas pelo parecerista, podendo agir inclusive de forma diversa, desde que motive sua decisao.

Ainda que o parecer seja adotado como razao de decidir pelo gestor ptiblico, ou seja, como
motivagao do ato admlnistrativo emitido peLa autondade administrativa, este nao perde sua caracteristica
opinativa, uma vez que o que subsiste como ato administrativo nao e o parecer e sin o ato de sua aprova9ao.

Neste sentido, e classica a li9ao de Hely Lopes MEIRELLES:

0  parecer  ten  cariter  meramente  opinativo,  nao  vinculando  a  Administra;ao  ou  us
particulares a sua motivacao ou concliis6es, salvo se aprovado  por ato subsequente. J6,
entao,  o  que subsiste  como  ato  administrativo  nfo  6  o  parecer,  mas,  sim,  o  ate  de  siia

Rna Dr. |oao Lrfucio, S/N - Centro -CEP 58.798-000 - Nova Olinda-PB.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: 7964.948B.A0AA.0E0C.6702.6350.D618.F07E. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 22124/25. Data: 26/02/2025 14:58. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTADO DA PARAiBA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

dcASA MARqAL HENRIQUE DE LIMA"

aprovacao,quepodefarevestiramodalidadenormativa,ordinat6ria,negocialoupunitiva.
quEIRELLES, 2013, p. 204)

Ratificando   esse   entendimento   a   OAB   publicou   a   Stimula   nQ   5/2012,   manifestando-se
favoravelmente e deixando de considerar o advogado passivel de responsabilizacao civel ou criminal:

ADvoGADo.  DlspENSA  ou  INExlGIBILIDADE  DE  LlclTACAo.  coNTRATACAo.  roDER
PfroLICO. Nao  poderi ser responsabilizado, civil ou  criminalmente, o advogado que, no
regular  ekercicio  do  sell  mlste}  emlte  parecer  tecnlco  opinando  sobre  dlspensa  ou
inexigibilidade de Hcitacao para contratagao pelo PodeT Ptiblico, porquanto inviolavel mos
sous atos e manifesta9aes no exercicio profissional, nos termos do art. 2o, § 3o, da Lei n.
8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e da OAB}

Frisa-se que o parecer juridico trata-se apenas da liberdade de opiniao do profissional que o
elabora,  corroborando  com  a  desvincula9ao  do  parecerista,  cabendo  ao  gestor  acatar  ou  nao  com  a
conclusao,  sendo  assim,  o  presence  parecer 6 urn instrumento  de  opiniao  nao  passivel  de vincula95o  a
decisao da administra9ao ptiblica, assim 6 o entendimento jurisprudencial:

CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.   CONTROLE   EXTERNO.  AUDITORIA   PELO   TCU.
RESPONSABILIDADE  DE  PROCURADOR  DE  AUTARQUIA  POR  EMISSAO  DE  PARECER
TECNICO-|URiDlco  DE NATUREZA 0PINATIVA, SEGURANqu DEFERIDA.I.  Repercuss6es
da   natureza   juridico-administrativa   do   parecer  juridico:   0)   quando   a   consulta   6
facultativa, a autoridade  nao  se vincula ao  parecer proferido, sendo que seu poder de
decisao nao  se  altera pela manifestacao  do 6rgao  consultivo;  (iB  quando a  consulta  6
obrigat6ria, a autoridade administrativa se `rincula a elnit]r o ato tal  corno submetido a
consultoria, com  parecer favoravel  ou  contririo, e  se  pretender praticar ato  de  forma
diversa da apresentada a consultoria, deveri submete-lo a novo parecer; (iii) quando a lei
estabelece a obrigagao de decidir a luz de parecer vinculante, essa manifestacao de teor
juridica deixa de ser meramente opinativa e o administrador nao poderi decidir senao
Tios terrnos da conclusao do parecer ou, entao, nao decidir. n. No caso de que cuidam us
autos,opareceremitidopeloinipetrantenaotinhacaratervinculante.Suaaprovacaopelo
superior hiefarquico  nao  desvirtua  sua  natureza opinativa,  nem  o  toma  parte  de  ato
administrativo  posterior  do  qual  possa  eventualmente  decorrer  dano  ao  erario,  mas
apenas inco[pora sua fundamenta¢o ao ato.Ill. Controle externo: i lfcito concluir que 6
abusiva a responsabilizacao do parecensta i luz de uma alargada relapao de causalidade
entre seu parecer e o ato administrati`ro do qual tenha resultado dano ao  efario. Salvo
demonstragiv  de  culpa  ou  erro  grosseiro,  sul)metida  is  instancias  administrativo-
disciplinares  ou  jurisdicionais  pr6prias,  nao  cabe  a  responsabilizagao  do  advogado
pdblico pelo conteddo de seu  parecer de  natureza  meramente  opinativa.  Mandado  de
seguranq  deferido.  (Supremo  Tribunal  Federal  STF  -  MANDAD0  DE  SEGURANCA:  MS
24631 DF)

Desta  forma,  reitera-se o teor meramente opinatIVo do presente parecer, nao vlnculando a
decisao do Administrador no presents caso, porquanto, cumpre-mos a fun¢ao de analise a legalidade do
procedilnento, ben como os pressupostos formais da contratagao, ou seja, avaliar a compatibilidade dos
atos administrativos produzidos no processo de contratacao pdblica com sistema juridico vigente. Assim, a
conveniencia da realizacao de determinada contraeagao fica a cargo do Gestor Pdblico, ordenador
das despesas.

Do MinlTO

Nossa  Carta  Magma  de  1988,  em  seu  art.  37,  XXI,  tomou  o  processo  licitat6rio  condipeo
fndispensdveJparaoscontratos,quetenhamcomoparteaAdministra9aoPdblica,comosepodeobservar,in
verbis:

XXI  -  Ressalvados  os  casos  especificados  na  legislagao,  as  obras,  servi9os,  compras  e
aliena¢6es  serio   contratados  mediante   processo  de  licitacao   ptiblica   que  assegure

clausulas   que   estabele9amigualdade   de   condi€6es   a   todos   os  concorrentes,   com

Rua Dr. |oao Ldcio, S/N -Centro - CEP 58.798-000 -Nova Olinda-PB.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: 7964.948B.A0AA.0E0C.6702.6350.D618.F07E. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 22124/25. Data: 26/02/2025 14:58. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTADO DA EIARAiBA
CAI`IARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

"CASA MARquL HENRIQUE DE LIMA"

obriga96es de pagamento, mantidas as condic5es efetrvas da proposta, mos termos da lei,
o qual somente permitird as exigencias de qualificag5o, tecnica e economia indispensaveis
a garantia do cumprimento das obrigag6es.

Deste   modo,   percebe-se  que  licitar  6   regra,  considerando-se  ser  este   o   procedimento
administrativo  pelo  qual  o  ente  ptiblico  procede  uma  selegao,  de  forma  imparcial,  entre  interessados,
avaliando  atl.av6s  de  requisitos  objetivos,  aquele  que  melhor atende  a  sua  pretensao,  considerando  os
Princfpios Constitucionais da impessoalidade, moralidade, eficiencia, legalidade, economicidade e, ate onde
6 possivel valorar objetivamente, o aspecto tecnico.

A Lei ng 14.133, de 1 de abril de 2021, a chamada "Nova Lei de Licitag6es", foi publicada com o
objetivo de regulamentar o citado dispositivo constitucional, e criar padr5es e procedimentos para reger a
contratagao pela Administra9ao.

A  obrigatoriedade  da  realiza9ao  do  procedimento  licitat6rio  6  urn  corolario  do  princfpio
constitucional da isonomia, previsto na Constitui9ao Federal de 1988 (art. 59, I), pelo qual, todos devem
receber tratamento igual pelo Estado. Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escolhidos por criterios
de  amizade  pessoal  e  outros  interesses  que  nao  o da  consecucao  da  finalidade  ptiblica.  Assim,  o  objeto
imediato   e   pr6prio   da   licita95o   6   evitar   a   ocorrencia   do   arbitrio   e   do   favoritismo.   Segundo   o
constitucionalista   Alexandre   de   Morais,   "a   licitacao   representa,   portanto,   a   oportunidade   de
atendimento ao intere§se pdblico, |]elos particu]al'es, Puma sifuafao de igualdade".

Sempre  que haja  possibi]idade  de  concoTTencia,  sem  prejuizo  ao  interesse pdblico,
deveri  ttaver ]icitacao.  A  contrata9ao  direta,  sem  realiza9ao  do  prfevio  certame  licitat6rio,  somente  e
admitida excepcionalmente, nas hip6teses trazidas na pr6pria lei. Tais situac6es, contudo, configuram-se em
exce¢6es a regra geral. A licita9ao 6 regra; a contT.ata9ao direta, excegao.

Em que pese i obrigatoriedade de realizagao de procedimento licitatdrio, o I)r6prio dispositivo
constitucional reconhece a existencia de exce96es a regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na
legislagao, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licita9ao.

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que a
licitacao  poderi  deixar  de  ser  realizada,  autorizando  a  Administra9ao   Pdblica  a  celebrar,  de  forma
discricionaria, contratag6es diretas sem a concretizagao de certame licitat6rio.

A dispensa de licitagao 6 uma dessas modalidades de contratagao direta.  0 artigo  75, da Lei
14.133/2021 elenca os possfveis casos de dispensa.

Tendo em vista o valor da contratacao, o responsavel pelas Licitag6es, Compras e Contratos
sugere que a aquisifao se de por dispensa de licitagao, com fulcro no art. 75, inciso 11, da Lei 14.133/2021,
com altera9ao mediante o Decreto n912.343, de 30 de Dezembro de 2024:

Art. 75. i dispensavel a licitagao:

11 -para contrata¢o que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta nil reais),
no caso de outros servi9os e compras;

ValorAtua]izado:
R$  62.725,59  (sessenta  e dois  nil  setecentos  e  vinte  e  cjnco  reais  e  cinquenta  e  move
centavos). (Alteracao vide Decreto n9 12.343, de 30 de Dezembro de 2024)

A licitacao dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, a6 aquela que a pr6pria lei declarou-a
como tal''. ]os6 Santos Carvalho Filho acrescenta que esta se caracteriza pela circunstancia de qiie, em tese,
poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela particularidade do caso, decidiu o legislador nao torna-
Io obrigat6rio.

Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo, ja que a licitagao nao e proibida.
Entretanto,  este  deve  levar  em  conta  que  a  realizacao  do  certame  deve  tamb6m  ser  vantajosa  para  a
Administra9ao e respeitar o princfpio da economicidade.

A Lei 14.133/2021, ao instituir as normas para licitac6es e contratos da Administracao pdblica,
autorizou a dispensa de licitacao em varias hip6teses, ainda que possivel a competicao. Sao circunstancias
peculiares que aconselham a contratacao direta, desde que preenchidos os requisites previstos em lei,
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"CASA MARqAL HENRIQUE DE LIMA"

Nesse  caso,  portanto,  o  legislador  entende  que,  em  fungao  do  pequeno  valor  financeiro
envolvido, nao se justificaria a realizapao de urn procedimento licitat6rio pela Administra9ao.

Depreende-se, pois, que, nessa hip6tese, em razao do pequeno valor envolvido, a legisla9ao
autoriza que se reduzam as forma]idades pr6vias as contrata¢6es pela Administracao Pdblica.

Jn casu, observa-se que o valor medio ongado da presents aquisigao 6 de R$ 13.750,00 (treze
mil setecentos e cinquenta reais), valor este que se mostra compau'vel com o limite previsto no inciso 11 do
artigo 75 da Lei 14.133/2021, com altera9ao mediante o Decreto nQ 12.343, de 30 de Dezembro de 2024.

Deve-se,todavia,esclarecerqueparaserpossivelacontratacaodiretapordispensadelicita¢ao
no  presente  caso,  substancial  restar  comprovado  que  a  proposta  ofertada  €  a  mais  vantajosa  para  a
administracao. E, a demonstracao de que o valor contratado 6 equivalente ao praticado no mercado.

Nesse  sentido,  a  Lei  nQ  14.133/202  estabelece  em  seu  art.  69,  inciso  XLI,  que  o  "pregao:
modalidade de licitacao obrigat6ria para aquisi¢ao de bens e servicos comuns, cujo criterio de julgamento
podera ser o de menor prego ou o de malor desconto".

Nesseescopo,aAdministragaoPtiblica,paracontratar,sejapormeiodelicita9ao,sejapormeio
decontratacaodireta,deveefetuaraavaliacaodocustodoobjetopretendido.Essevalor6obtidoapartirda
pesquisa  de pre9os. A pesquisa de pre€os  nao cumpre apenas o  papel  de estipular o valor estimado ou
mfximo da licitag5o, ao contririo, ela influencia em todo o processo de contratagao e justamente por isso 6
indispensavel e 6 imprescindivel que seja feita adequadamente.

Portanto,6deverdogestorptiblicoatentarparaosprecosdeprodutossimilarespraticadosno
ambito da Administra9ao Pdblica por ocasiao de cada contrata¢o. Veja-se o que prescreve o art.  23, §19,
inciso IV, da Lei 14.133/2021:

Art.  23.0  valor  previamente  estimado  da  contratafao  devefa  ser compativel  com  os
valores praticados polo mercado, considerados os precos constantes de bancos de dados
pdblicoseasquantidadesaseremcontratadas,observadasapotencialeconomiadeescala
e as peculiaridades do local de execugao do objeto.
§  19 No processo licitatorio para aquisi9ao de bens e contrata9ao de servigos em geral,
conforme regulamento, o valor estimado sera definido com base no melhor preco aferido
por meio da utilizacao dos seguintes parametros, adotados de forma combinada ou nao:
IV - pesquisa direta com no minimo 3  (tres)  fomecedoTes, mediante solicitafao
formal  de  cotalao,  desde  que  seja  apresetLtada  justificativa  da  escoltla  desses
fomecedores e que nao tenham side obtidos os ongamentos com mats de 6 (seis)
meses de antecedencia da d,ata de divulgapao do edital;

Ainda o jurista Mar9al Justen Filho entende que:

Os diversos 6rgaos da Administra9ao deverao tl`ocar informag6es para evitar a pritlca de
prefos  conflitantes  e  variados  para  produtos  similares.  Isso  permitiri  a  deteccao  de
distorc6es e impori ao gestor de recursos ptiblicos o clever de recusar contratacao por
pregos superiores aos adotados em outros 6rgaos.

Nesse mesmo sentindo 6 o entendimento do Tribunal de Contas da Uniao:

0  Tribunal   de  Contas  da  Uni5o,  no  Ac6rdao   1620/2010  -  Plenzirio,  entendeu  ser
necessiria a realizacao de pesquisa de prefo da maneira mais ampla possive], de mode a
verificar a  compatibilidade das  propostas apresentadas  com  os  prefos  de  mercado(...).
(Rel. Raimundo Carreiro)

lrrxportan+eFHsaTqueapesquisadeprequsnaopodeselimitqraos!rqdicionaisor.qumen€`?sd`e
/omecedores. i preciso levar em conta todas as fontes de referencia disponfveis, com a maior amplitude
poss{vel. Esse conceito tern sido tratado pelo TCU como "cesta de preaps aceitgiveis", que engloba as mais
diversas fontes:

fomeeedores,  pesqutsa  eD  catilogos  de  fomecedores,  pesquisa  em  bases  de
sistemas   de   coml.ras,   avaliacao   de   contratos  recentes   ou   vigentes,   valores
adjudicadosemticitaf6esdeoutros6rgaos|)t[blicos,valoresTegistradosematasde

Rua Dr. |oao Ldcio, S/N - Centro -CEP 58.798-000 - Nova Olinda-PB.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: 7964.948B.A0AA.0E0C.6702.6350.D618.F07E. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 22124/25. Data: 26/02/2025 14:58. Responsável: Cristovão F. da Silva.

10

10



ESTADO DA PARAiBA
CAMARA MUNICIPAI, DE NOVA OLINDA

"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

SRP  e analogia com compras/contrata¢6es realizalas por corporac5es privadas
(Ac6rdaos Z.170/2007-P e 819/20o9-P).

0queseespera,portanto,6queapesquisadeprecossejarealizadacomamplitudesuficiente

(Ac6rdaoTCU2637/2015-P),proporcionalaoriscodacom|iia,privilegiandoadiretrizemanadapelo
art  40  da  Lei  14.133/2021, a  fim  de que o balizamento seja fundamentado mos pre9os praticados  pela
Administra¢ao  Ptiblica.  Nesse  sentido,  somente  quando  nao  for  possfvel  obter  precos  referenciais  mos
sistemasoficiaisequeapesquisapodeselimitaracotac6esdefomecedores(Ac6rdaoTCU2.531/2011-P).

As contratag6es ptiblicas - decorrentes seja de procedimento licitat6rio, seja de contratagao
direta-devemserprecedidasdepesquisadeprecos.Al,ei14.133/2021(art.23,§1Q,lv)exigeaelaboracao
doongamentoestimadoparaaidentificagaopi.ecisadosvalorespraticadosliomercadoparaobjetosimilar
ao pretendido pela Administra9ao.

Essa  pratica  decorre  de  habito  de  orientagao  consolidada  por  alguns  6rgaos  de  controle,
Ac6rdao n9 3.026/2010 - Plenario, cujo voto consignou que:

AjurisprudenciadoTCU6nosentidodequealitesdafaseexternadalicitagaohaquese
fazerpesquisadepre9oparaqueseobtenha.nominimo,tr€sorcamentosdefomecedores
distintos(Ac6rdaonQ4.013/2008-TCU-Plenfrio,Ac6rdaon91.547/2007-TCU-Plenario).

Ou  seja,  para  a  estimativa  do  prego  a  ser  contratado,  6  necessario  consultar  as  fontes  de

pesquisas  que  sejam  capazes  de  representar o  mercado, conforme j5  decidiu  a  corte,  sendo  que  se  faz
necessario a adogao de tal providencia para deslinde do certame.

Para tanto, existe no presente processo 3 [trfes) pesquisas de preap, a fim de demonstrar
queaeventualempresafavorecidadetemapropostademenorvalor.

Como em qualquer contrata9ao direta, o preco ajustado deve ser coerente com o mercado,
devendo  essa  adequagao  restar  comprovada  mos  autos,  eis  que  a  validade  da  contratacao  depende  da
razoabilidadedoprecoaserdesembolsadopelaAdministrag5oPdblica.

Desta forma, o gestor deve demonstrar o cumprimento dos principios atinentes a licita¢ao,

principalmente os da  impessoalidade,  mol.alidade,  probidade e julgalnento  objetivo, al6m das exigencias
gerais previstas na Lei nQ 14.133/2021, tais como a comi)rovacao da regularidade da empresa a ser
contratada, demonstragao de que o valor contratado 6 equivalents ao praticado no mercado e a
motivacaodadecisaodaAdministra9aoPthlica.

Assim,  observado  o  apresentado, corroborado pelo  entendimento  superior,  ratifica-se,  por
oportunoenecessidadelegal,quetodasasexigenciasgeraisdalegislacaosejamapuradaseverificadas,de
forma  reiteradas,  para  maxima  protecao  e  garantia  do  poder  ptiblico  contratante,  assim  todos  os
documentos  de  qualifica9ao  financeira, previdenciaria, trabalhista e  de  falencia e recuperacao
judicialdeeventualcontratante,deveraoserconferidoscomofitoderestaremvilidoseregularesquando
daassinaturadoinstrumentocontl.atual,porfonglegal,comoprevistonaLeinQ14.133/2021.

UTge esclarecer, por fin, em face da not6ria relevancia que a veracidade de todas as
infol.mac6es  e  documenta¢o  apresentadas  sao  de  inteira  responsabilidade  da  Comissao  de
I.[C!ta'a°.      Nests  diapasao,  conv6m  a|ertar  para  a  possibilidade  de  aplicagao  de  sang6es  de  natul.eza

pol(ticaadministrativa,pecuniariaepenal,emcasodemalversagaodeverbaptiblica,decorrentesdeatos
de  improbidade previstos na lei nQ 8.429/1992  e da  LC n9101/2001, que criou tipos  penais, de modo  a
tornarmaisefetivososprincfpiosconstitucionaisdaadministra9aoptiblica(arL37daCF).

Entretanto,  para  melhor  deslinde  do  processo  e  na  busca  de  melhores  condic6es  para
administragao,B±EEg±aff±RE2gLacontratagaoatrav6sdecontratoparaexecucaodosservi[os,|!!SI!E!£AB!E2QQS
PBEees(Qilantoajustificativadopreap,necessariosefazqueo6rgaolicitantejunteaosaiitosdo
processoaspropostascomerciaisdo§propolientes,bemcomoaconsultaaospre9osdemercado,
atrav€s de 6ngao oficial,  para efeito de comparacao de  precos, pois a necessidade da sociedade  ou  da

:::i:£a:o:€:ofp:r:o;:a:s:I::x:REfaan:g:essa:o;;u:eoa:,:p:I::ted::dr:e:I::¥sr:er:a:,aa¥,:in:a;;e%[::sac:;
idoneidade  financeira,  que  hao  de  ser  verificadas  antes  da  contrata9ao,  e  que  evidentemente  haja
vantagem para administracao.
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Portanto, atendidas as recomendag6es do presente dooumento, nao vislumbramos 6bice legal
ao presente procedimento de DispeTLsa de Licitacao, viabihzando a P]rmLIfACAO, observando-se o prazo
legal  de  03  (trts)  dias  para  tat  (art  75,  §  3Q,  Lei  nQ  14.133/2021),  a  AUTORIZAcho  da  realiza9ao  da
DESPESA  e  respectIVo  EMPENIIO  (art  71,  inciso  IV,  da  Lei  n9   14.133¢021),  bern  como  ao  final  a
ASSINATURA do respectivo CONTRATO (art. 90, Lei n914.133/2021).

Por  derradeiro,  acaso o gestor opte  por dispensar a  certame,  recomendo  a juntada  e
comprovacao nus autos:

a)  de toda a  documentacao  de regularidade  fiscal  prevista  no art.  63. inciso  Ill,  da  Lei  n9
14.133/2021,  de  modo  a comprovar que a contratada satisfaz os  requisitos de habnitaqao  do  eventual
contratado;

b) juntada das declarac6es do art.16,I e 11 da LC ng 10/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);
c) pesquisa de mercado, de mode a atestar qt]e os pre9os praticados no ajuste sao os

mais vantajosos para administragao;
d)publica9aodoextratodotermoaditivoemanalisenaimprensaoficialcomvistasaconferir-

lhe validade e eficacia, em face do princT'pio da publicidade (art. 61, pafagrafo inico c/c o art. 37 caput da
CF), inerente a todos os atos administrativos.

Proponho o retorno dos autos a Comiss5o de Licitagao, para conhecimento e prosseguimento
do feito, consoante apontamentos exarados nesta manifestacao jun'dica.

Por fin, reitere-se! Que o presente parecer tomou por base, exclusivamente, os elementos que
constam, ate a presente data, mos autos do processo administrativo em epfgrafe. Destarte, incumbe, a este
6ngao,  prestar consuLtoria sob a prisma  estrieamente juridico, nao ll)e  competindo adentrar a
conveniencia e a oportunidade dos atos praticados no aml)ito da chefia do executive, nem analisar
aspectosdenaturezaeminentementetecnico-administrativa,escoimandoainda,qualquerresponsabilidade
de  seu  signatfrio  conforme  o  art.  29,  §  3Q  da  Lei  nQ  8906/94 e  entendimento  do  ST|  no  RHC:  39644  R|
2013/0238250-5.

Por fin, interessante e prudente que conste do contrato, que sera celebrado, que ambas as
partes  contratante  e contratada  devem  cumprlr e respeitar, durante toda  a vigencia  do contrato,  o  que
disp6e no § 1Q do artigo 37 da Constituigao Federal.

Uma  vez  adotadas  as  providencias  assinaladas  e  se  abstendo  da  aprecia9ao  dos  aspectos
inerentes a conveniencia e oportunidade mencionados acima, opina-se pela formalizagao do processo de
contrata¢o direta, na forma do artigo 75,11, da Lei ng 14.133/2021.

E o pal.ecer. S.M.I.

Nova Olinda-PB, 25 de Fevereiro de 2025.

OAB-PB 27.072
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REFERENTE:  PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITACAO

AUTORIZACA0

Expediente: SOLICITACAO
Gabinete do Presidente da Camara.

Aseunto:       Procedimento de dispensa de licitaeao.
Anexo:           Solicitacao correspondente devidamente instruida  com a justificativa  para  a

necessidade da demanda requerida.

DESPACH0

AUTORIZO  a  realizaeao  do  procedimento  de  Dispensa  de  Licitagao,  nos  temios  do  Art.  75,  inclso  11,  da  Lei  Federal  n°
14.133/21, objetivando:

CONTRATACAO  DE  SERVICOS TECNICOS  ESPECIALIZADOS  EM TRANSPARENCIA P0BLICA MUNICIPAL,  COM  FOCO
NO PODER LEGISLATIVO, PARA PROMOVER UMA GESTAO PUBLICA ABERTA, RESPONSAVEL E EM CONFORMIDADE

83FD£8E#A§Eg95§,cv6s5NDT5%iR¥.o7ErN3,sDOA„f55i:E:NFEEEDalRE|5i.z4F$33D3EsOT%E##DDEE2Oc2?TTAs,QUE

Destaca-se que o referido certame, confome evidenciado na etapa inicial do processo, sera regido pela segiiinte regra:

Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

Conforme informacao clo setor responsavel existe disponibilidade de dotacao especifica no or¢amento vigente, apropriada para
a  devida  execugao  do  objeto  a  ser contratado,  inclusive  restou  devidamente  demonstrada  a  compatibilidade da  previsao  de
recursos or9amentarios com o compromisso a ser assumido.

Remeta-se a solicitaeao em tela,  instrulda de todas as infomag6es e elementos correspondentes inclusive com a justificativa
para a neeessidade da demanda requerida, a Comissao de Contratacao deste 6rgao. para a formalizaeao do referido processo
de contratacao direta por Dispensa de Licitacao.

Nova Olinda -PB, 21  de Fevereiro de 2025.
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ESTAD0 DA PARAIBA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

Nova Olinda -PB, 25 de Fevereiro de 2025.
PORTARIA N° 003/2025

0  PRESIDENTE  DA CAMARA MUNICIPAL  DE  NOVA OLINDA,  ESTADO  DA PARAIBA,  no  usa de  §uas  atribui96es
'egals,

R E S 0 L V E:

EspEc,AE3#gSREipr#NTgp£ELN%fa#BOL,gg"g2u5rfu,grpeA:ppc¥MCFo%TORA{8cA£DDEERSEEGTg&sT,75?NBioa

5FG°E*?#,RN8RMMAMABEDSAT*?R,Pc%BNL'£AD,£E#,E£'sR£SsP?RN,3S#+sEDEEgo£?ANs:°QRUME'DOABDEEDECc°EMRAAASsLDF81SoE8gE§
DO  ART.  75,  INCISO  11.  DA  LEI  FEDERAL  N°  14.133  DE  01  DE  ABRIL  DE  2021;  com  base  nos  elementos  constantes  da
exposieao  de  motivos  correspondente  fundamentados  na  Lei  Federal  n°  14.133,  de  1°  de  Abril  de  2021,  a  qual  sugere  a
contratacao de:

-SOTER0 CONSULTORIA SOLUC6ES E TECNOLOGIA LTDA
49.426.632rocoiun
Item(s):  1.
Valor. RS 13,7so.00

Publique-se e cumpra-se.

Presidente da Mesa Diretora
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CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MAR9AL HENRIQUE DE LIMA"

Nova Olinda -PB, 25 de Feverejro de 2025.
PORTARIA N° 003/2025 - 01

0 PRESIDENTE  DA CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA,  ESTADO  DA PARAIBA,  no  uso de suas atribuie6es
legai§'

R E S 0 L V E:

LIHEELfiTLREHREEfflELELFTREHELRETELHELRE
DO  ART.  75,  lNCISO  11,  DA  LEI  FEDERAL  NP  14.133  DE  01   DE  ABRIL  DE  2021,  com  base  nos  elementos  constantes  do
processo correspondente, a:

-SOTER0 CONSULTOFtlA SOLUC6ES E TECI\I0LOGIA LTDA
49.426.632roooiun
Item(s):  1.
Valor:  R$ 13.7so.00

Publique-se e ciimpra-se.
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ESTAD0 DA PARAIBA
C^MARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA IVIARCAL HENRIQUE DE LllvIA"

Nova Olinda- PB, 25 de Fevereiro de 2025.
PORTARIA N° 003/2025 - 02

0 PRESIDENTE  DA CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA,  ESTADO DA PARAiRA,  no  usa de sues atribujo8es
legais'

R E S 0 L V E:

coNTRAfx:%'5ERSE!3#usraTE8Nrt€offi:pCE°cn,tAaLt:rfucosITeEnteTdfuD:SpxnRSEaN%e,AL;CE:i::An°M3°N3]€:p2fr,q:8#e:i:a6
NO PODER LEGISLATIVO,  PARA PROMOVER UMA GESTAO PUBLICA ABERTA, RESPONSAVEL E EM CONFORMIDADE

8grDfgE#GASE,gg5s,cVIOGEESN55sAR¥?7R5TNsc,38,tTDRACLOETFEDE'&ELTR!z,E4:,3D3ogETOF'B=NAA:a,LD5Ec292NtTAc:hfoQr::
especificae6es contidas no termo de referencia.

Publiquese e cumpra-se.

Presidente da Mesa Diretora
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ESTAD0 DA PARAIBA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA 0LINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

VALOR DE REFERENCIA: Pesquisa de mercado

1.O.D0 0BJET0

|iicN°sn:tAtR'EN°8J,#°p€3L,r5;peMctuvNic,#::accao°M:88:R£5A883ERELESGEg#i%So,TPEAC#C£€oE8#3'AUL#DG°ESsTE8

EUB,L±:£R#sRTDA68Efii8uN#tg:EE58NCT?g=%S¥'DogEEDEgEM£SkE3',SFoCs99EBE¥GDEONT&StN7°5:RAcisDOA,tTE|CPEY
FEDERAL N° 14.133 DE 01  DE ABRIL DE 2021.

2.0.DA PESQUISA DE MERCADO
2.1.Com  base  nos  custos  para  execugao  do  objeto  da  contratagag,  definidos  par  meio  de  perametro  de  aferigao  do  melhor
pregonaformaestabelecidanoAJt.23.§1°.daLei14.133/21,relacionamosabaixoomenorpreapencontrado.
2.2.Mes que serviu de base para elaboracao da referida pesquisa: Fevereiro de 2025.

C6DIGO                                                         DESCRICAO D0 lTEM
•         Tratanento,  organLzacao,  padronizacao  e  inseT9ao  de  dco`imentos  e

arquivos  nco  partais  oficiais,  garantindo  acessl.biftyade  e  clareza  das
informacdes poblicas

•         Implementacao  de   pratcae  a   ferramentas  de  tramspatencia  atwa  e
passlva,  em  alinhamemo com  a  Lel  do Acesso  a  lnforma¢o  (Le.I  n°
12 527ao11) e a Lei de Re8ponsabilidade Fiscal (Lei Conplementar n°

1         .        ££:a:v¥lLimento  de  estrategias pa.a atendimento  as icaonentrydes

do  Programa  Nacional de Tranepafencia  Pcolica e ds exiseTtcias dos
6rgaos  do  controle  extemo,   ass8gurando   8   conformidado  con   os
cnt6rice de avallacao de transparencia.

•         Cnagao   de   mecanismce   de   mon`toramento   condnuo,   pemitlndo   a
integracao eficiente entre o Poder Legislacvo e ce Tribunai8 de Contas,
fortaleoendo 8 goveman9a pdblica.

uNiDADE     QUAtrmDADE        p.uNrTARio              p.TOTAL

M ES                         11                                    1.250,00                     13,750,00

Total                    13,750,00

3.0.DO VALOR
3,1.A estimativa preliminar total 6 equivalente a R$ 13.750,00 (treze mil setecentos e cinquenta reais).

4.0.DAS CONDICOES DA CONTRATACAO
4J .o  pra2o  manmo  pare  a  exeedcao  do  objeto  ae§ta  contratacao  e  que  aanlte  pr@TFogacao  nco  cases previstos  na  Lei
14133/21, esta abaixo indicado e sera considerado a partir da emissao da Ordem de Sewigo:

lnfcio:  3 (tres) dias
Conclusao:  11  (onee) meses

4.2. A vigencia da presente contrataQao sera determinada: ate o final do exercicio financeiro de 2025, considerada da data de
assinatura do  respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada,  nas hip6teses e nos temos dos AJts,  105 a  114,  da
Lei  14.133ral .
4.3 08 preeos contratedos sao fixos e iITeajust6veis no prazo de urn ano.
4.4.Dentro  do  prazo  de  vigencia  da  contrataeao  e  mediante  solic-rtacao  do  Contratado,  acompanhada  de  demonstraeao
analitica da variagao dos custos,  par meio de apresentacao da planilha de custos e formagao de pregos,  ou do  nova acordo,
convengao ou sentence normativa que fundamenta a repactuagao,  os preaps podefao ser repactuados ap6s a interregno de
urn ano, com data vinculada.  a da apresentagao da proposta,  para custos decorrentes do mercado; e ao acordo, a convengao
coletiva ou ao dissldio coletivo ao qual a proposta esteja vinciilada, para os oustos de mao de obra.
4.5.0 Contratante nao  se vinculara  as disposic6es contidas em  acordos,  coilveng6es ou  dissidios coletivos de trabalho  que
tratem de materia nao traballiista, de pegameuto de parfroipagfo dos trabettndotes rios lucro§ ou resuths do contratado, ou
que estabelecam  direitos  nao  previstos em  lei,  como valores ou  indices obrigat6rios de encargos  sociais ou  previdenc.Iarios,
bern como de pre¢os para os insumos relacionados ao exerctcio da atividade.
4 6 E vedado ao Contratante vincularLse as disposig6es previstas nos acoi.dos,  conveng0es ou dissidios colctivos de trabalho
quetratemdeobngae6esedirertosquesomenteseaplicamaoscontratoscomaAdministragaoPablica.
4.7.A repactuagao devera observar o intemegno minima de urn ano,  contado da data da apresentapao da proposta ou da data
da tlltima repactuagao.
4.8.A Iepactuapao poder6 ssr dividida em tantas parcelas quanta§ foren necess6nas, obsevado a pincigiv de anualidade do
reajuste  de  precos  da  contratagao.  podendo  ser  realizada  em  momentos  disthtos  para  discutir  a  variacao  de  custos  que
tenham sua anualidade resultante em datas drferenciadas, como os decorrentes de mao de obra e os decorrentes dos insumos
necessarios a execu9ao dos servicos.
4 9.Quando  a  contratacao  envolver  mais  de  uma  categona  profissional,  a  repactuaeao  processada  com  data  vinculada  ao
acordo,  a  coiivengao  coletiva  ou  ao  dissldio  coletivo  ao  qual  a  proposta  esteja  vinculada,  pare  os  custos  de  mao  de  obra,
podera  ser  dividida  em  tantos  quantos  forem  os  acordos,  conveng6es  ou  dissidios  coletivos  de  trabalho  das  categorias
envolvidas na contratacfro.
4.10.0  registro  da  variacao  do  valor  contratual  pare  fazer  face  a  repactuacao  de  preaps  podefa  ser  realizado  por  simples
apostila.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: 90DC.A712.9D4F.A0AC.E392.3161.9566.CF44. 
Justificativa de preço. Doc. 22124/25. Data: 26/02/2025 14:58. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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4 11.0 prazo para resposta ao pedido de repact+apao de prepes, quando for a caso, sera de ate urn mss, contedo da data do
fornecimento de toda a documentacao prevista no § 6, do Art.135, da Lei 14.133/21.
4.12.0  pagamento  sera  realizado  mediante  processo  regular e  em  observancia  as  normas  e  procedimentos  adotados,  bern
coma as disposi?6es dos Arts.141  a 146 da Lei 14.133ral; da segiiinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,  contados
do periodo de adimplemento.

Nova Olinde -PB,  17 de F

FABIOLLA ALVES DA SILVA
Diretora de Administra9ao, Finangas e Planejamento

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: 90DC.A712.9D4F.A0AC.E392.3161.9566.CF44. 
Justificativa de preço. Doc. 22124/25. Data: 26/02/2025 14:58. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTAD0 DA PARAiBA
C^MARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIIVIA"

EXPOSICAO DE MOTIVOS N° 003/2025

Nova Olinda - PB, 24 de Fevereiro de 2025.

1.0 - DO OBJETIVO

:,i##!:uni:c:itsit?3:sepFgjti.Vco?goT£|:&EVc:Ai:!efsscs:rE#5,oe?mATigi:Rg3nfc;:f3REcu:ch##sgTS;5##x:3Apriar!6ieE:df
EE,SBPu°NNAisA#ELCEOE¥ACs?EEEROM:E3E5EC&MA€SD+5f3Ss#:SD¥'::¥T:S',N8%#iB#E,RE:3=EP'EOE.T4Fiz35SDE°oi
DE ABRIL DE 2021.

2.0 -DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO
A contratagao do objeto acima descrito sera efetuada,  nos termo das especificag6es tecnicas e informag6es complementares

;a::t::tperirdedset:aenxg:S:?;ci:cam°Jjvc°oSo'NqTu#:&6°*o°B:sOSEmR°vti,Yca8:ffit%Ni8'8sneEf§SSEdc:&eL,df8%VI;d:MefeTtT[#CNa:pdAeRSEeNrv6t;
PUBLICA  MUNICIPAL,  COM  FOCO  NO  PODER  LEGISLATIVO,   PARA  PROMOVER  UMA  GESTAO  PUBLICA  ABERTA,

pE,sBpuONT?sA#ELCEO#Acs?%i%ROM::3:5Ec&MAesD+5ftss#8E:sD¥I:E¥T;5:,,N8%#iBAf:,REEg:i:iEOE{T4piz3:SDEOO:
DE ABRIL DE 2021  -, consideracla oportuna e imprescind[vel,  ben como relevante medida de interesse pt]blico: e ainda,  pela
necessidade de  desenvolvimento de  ag6es  continuadas  para  a  promocao  de  atlvidades  pe   nentes,  visando  a  maximizacao
dos   recursos  em   relagao   aos  objetivos  programados,   observadas  as  diretrizes  e  mefas  definidas  nas  ferramentas  de
planejamento aprovadas.

3.0 -DAS RAZOES DA ESCOLHA DO FORNECEDOFt OU EXECUTANTE

5gTdEeRcOoITecn8[fi€:if8rfaer:S8iausceopEasrdcEu'aTn:d6*eosLdo°G°#tL°T3aAC:n%ta%?7€Eot8':':nTd=Fea3:deprra;fisse5j:teat,ua#jj:ntb°e:
conceituado no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a sua especialidade, apresentando 6tima qualidade e
precos dos seus  produtos ofertados e/ou  servigos  prestados, ja  comprovados anteriormente, juswicando,  desta forma,  a  sua
escolha.

4.0 -DA JuSTIFICATIVA DO PRECO
0   valor   da   referida   contrataeao   esta   satisfat6rio   e   compativel   com   os   pregos   praticados   no   mercado,   conforme   a
correspondente proposta apresentada e levantamento efetuado, mediante pesquisa apropriada, em anexo.

5.0 -DO FUNDAIVIENTO LEGAL
Entende-se  que  a  regra  da  obrigatoriedade  da  licitaeao  nao  6  absoluta,  contemplando  exce¢6es,  que  a  pr6pria  legisla9ao
enumera.  Portanto  a  conti.atacao  em  comemo  podera  ser acobertada  par Dispensa  de  Licitacao -  dispensa  por valor -,  nos
termos do Art.  75,  incise M, da Lei Federal n° 14.133/21:

nArt. 75. E dispensavel a licitaap:n

"11  -  pare contratacao que envolva  valores inferiores  a  R$ 62.725,59  (sessenta e dois  mil  setecentos e  vinte  e cinoo  reais  e

cinquenta e nove centavos), no case de oufros serviaps e compras;"

6.0 -DA CONCLUSA0
A concretiza9ao da referida contratagao poderia ocorTer com a aprovaeao de Vossa Excelencia do processo em apreeo, o qual
esfa devldanente instruido com a documentagro peTtinente, incli[shre a minuta do pespectivo contrato.

Alenciosamente,

._|z3Z_ E ,-...in11

FABIOLLA ALVES DA SILVA
Diretora de Administracao, Finaneas e Planejamento

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: C495.F876.097F.1B37.84BA.3636.BD52.8D99. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 22124/25. Data: 26/02/2025 14:58. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTAD0 DA PARAIBA
C^MARA IVIUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITACAO

DISPON I BI LIDADE ORCAMENTARIA

Realiza¢ao do referido prooesso de contratagao direta objetivando:

Objeto:  CONTRATACAO DE SERVICOS TECNICOS  ESPECIALIZADOS  EM TRANSPARENCIA PUBLICA MUNICIPAL,  COM
FOC0   NO   PODER   LEGISLATIVO,   PARA   PROMOVER   UMA   GESTAO   PUBLICA   ABERTA,   RESPONSAVEL   E   EM

88N:%MdE£DOEB:gEMcf&LAESGbs[Fp%€FcsO¥sG58Tfas+.¥g.i#%ODfi,3£R[E:FNEDEER#HOR:zE.s33DDOEsOTR:EUAAE?LEE
2021.

OECLARAC^O

Conforme  solicitado,  declaramos  haver  previsao  de  dota9ao  aproprlada  no  oreamento  vigente  para  a  devida  execugao  do
objcto   a   ser   contratado   ficando,   portanto,   demonstrada,   pela   reserva   ongamentaria   que   neste   ato   foi   realLzada,   a
compatibilidade da previsao desses recursos com o compromisso a ser assumido:

Reciirsos nao Vlnculados de I mpostos:
01.010 CAMARA MUNICIPAL
Manutengao das Atividades da Camara Municipal
Classifica9ao Programatica:
3390.39.99 - 15001000 -Outros Serviaps de Terceiros -Pessoa Juridica

Nova Olinda - PB, 17 de Fevereiro de 2025.

SILVAFABloLLA ALVES DA
Diretora de Administragao, Finan9as e Planejamento

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: DCF2.565F.B506.E821.7B6E.417D.A8E2.073C. 
Previsão Orçamentária. Doc. 22124/25. Data: 26/02/2025 14:58. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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ESTADO DA PARA[BA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

TERIVIO DE REFERENCIA

1.O.DO OBJETO
1.1.Constitui    objeto    do    presente   Termo    de    Refetencia    a    pretensa:    CONTRATACAO    DE    SERVICOS    TECNICOS
ESPECIALIZADOS    EM    TRANSPAR£NCIA    PUBLICA    MUNICIPAL,    COM    FOCO    NO    PODER    LEGISLATIVO,    PARA

3FGOE#?£,RNgRveAgEDSATASR,pcu;BNLIE£,RTE£E£,sRfsspfRN,3£#A+sEDEEgosfANs:OQiyEiDogEEDEccOEMRAAAssLDF;BsO#E§
DO ART. 75,  INCISO 11,  DA LEI FEDERAL N° 14.133 DE 01  DE ABRIL DE 2021.
1.2.A  contratacao  do  service,  otijeto  deste  termo  de  referencia,  devera  considerar  os  seguintes  normativos:  Lei  Federal  n°
14.133, de 1° de Abril de 2021 : e legisla9ao pertinente, consideradas as alterag6es posteriores das referidas normas.

2.O.JUSTIFICATIVA
2.1.Para a conti`ataQao:
2.1.1.A contratacao acima descrita, que sera processada nos termos deste instrumento, especifroa€6es tecnicas e informag6es

::Fr?r'e%;taanr::q=p:c:ficfme:nch8ELq#T*;;8°DEas:E`#cFsse+%Na,88=E€#Eect:Lt%id£:feEtlE#rRAdeNSFHiNP8}i
PUBLICA  MUNICIPAL,  COM   FOCO  NO  PODER  LEGISLATIVO,  PARA  PROMOVER  UMA  GESTAO  PUBLICA  ABERTA,

EE,sBpuONNAisA#ELCEOE¥Acs?8EEROM:=3::Ec&MAesD+5fbss#5sD8:R¥T:5:,,N8,Rs#iBAf:,REE8=£:iEOE{T4p%:SDEOO:
DE ABRIL DE 2021  -, considerada oportuna e imprescindivel,  hem como relevante medida de interesse ptiblico; e ainda,  pela
necessidade  de  desenvolvimento de a96es  continuadas  para  a  promocao  de  atividades  pertinentes,  visando  a  maximizacao
dos   recursos   em   relacao  aos  objetivos  programados,   observadas  as  dirctrizes  e  mctas  definidas  nas  ferramentas  de
planejamento aprovadas.

3.0.DO SERVICO
3.1.As caracteristicas e especificagaes do objeto da referida contratagao sao:

C6DIGO                                                                                 DESCRICAO DO ITEM
•      Tratamento,                    organizapao,   padronizacao   e   insercao   de   documentos   e

arquivos  nos  portais  oficiais,  garantindo acessibilidade e  clareza  das  informa¢6es
pnblicas.

I         lmplementacao  de  pratcas  e  ferramentas de transparencia ativa e  passiva,  em
alinhamento  com  a  Lei  de Acesso  a  lnfomacao  (Lei  n°  12.527/2011)  e  a  Lei  de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000).

1           .       Desenvolvimento de estrategias para   atendimento          as      recomendae5es      do
Programa   Nacional  de  Transparencia  Pabljca  e  as  exigencias  dos  6rgaos  de
controle  extemo,  assegurando  a  conformidade  com  os  criferios  de  avaliacao  de
transparencia.

•       Criacaodemecanismosdemonitoramento         continua,    permitindo    a    integracao
eficiente   entre   o   Poder   Legislativo   e   os   Tribunais  de  Contas,   fortalecendo   a
govemanga pdblica.

UNIDADE   QUANTIDADE

MEs                        11

4.0.DO TRATAIVIENTO DIFERENCIADO PARA hlE/EPP
4.1.Salienta-se   que   na   referida   contratagao,    nao   sera   concedido   o   tratamento   diferenciado   e   simplificado   para   as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposig6es contidas nos Arts. 47 e 48. da Lei Complementar
n°  123/2006,  visto  estarem  presentes,  isolada  ou  simultaneamente,  as  situac6es  prev(stas  nos  incisos  11  e  Ill,  do Art.  49,  do
mesmo diploma legal.
4.2.A participa9ao no certame, portanto, devefa ser aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas,  Empresas de
Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislaeao vigente.

5.0.DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE
5.1.Efetuar  o  pagamento  relativo  ao  objeto  contratado  efetivamente  realizado,  de  acordo  com  as  clausulas  do  respectivo
contrato ou outros instrumentos habeis.
5,2.Proporcionar  ao  Contratado  todos  os  meios  necessarios  para  a  fiel  execueao  do  objcto  da  presente  contrataeao,  nos
termos do correspondente instrumento de ajuste.
5 3.Notificar o Contratado sobre qualquer imegularidade encontrada quanta a qualidade dos produtos ou servigos, exercendo a
mais ampla e completa fiscalizacao, o que nao exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preeeitos legais.
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contraeao, as disposio0es dos Arts.115 a 123 da Lei 14.13ar21.

6.O.DAS OBRIGAC6ES DO CONTRATADO

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: 01A6.3783.F662.DC11.F848.93C3.B7BA.3A12. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 22124/25. Data: 26/02/2025 14:58. Responsável: Cristovão F. da Silva.
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::1:::ed=ag:a=;§i:aE-s£:¥ar£¥gopsroa:,g:::s#,gsac#t%,:ge:i#£=lfoc+vELg¥easnguet::#r:1::mTarfo%
:m2pes#:,Sgtifu:r'oaurcaE::sqcu°eT,:Sesdu::n¥a¥=d:::T::;en:is°Sasm:tx:::LSc,::d=|'n93Srufaue#=ean,:streemp::f::3:',:'|:t:96qeus:

8°3nsNt:toa:r°asns¥eT::tea:tpr:i?::#:nutoe:uppaa%,moo:tb:etodacontratagao,saivomediantepfeviaeexpreesaautonzacaodo

i#::!e::3:ni#:S:d;;gs¥ni:;r':d:aed¥fan;:i%:#tr;:::{S:tl¥:tde:;:S=?gs::efrsogo:s::8e:Ldgrd::#m¥oi:cq:::nt:a3::SDissfunms'adads:

Contrat8nte.

6 5 Emitlr   Nofa   Fiscal   correspondente   a   sede   ou   filial   da   empresa   que  efetwamente   apresentou   a   documentagao   derii::;i;g!j;::!|ii:ii:i:,:d%i;ii;;:?ie::ie:igii¥#:gio;vagf:;iif¥i;iagi:;;g;:;:n|:n;;:n;;,::I::nn:a:::;:

680bservar,emcompatibilidadecomoobietodacontragao,asdisposig6esdosArts115a123daLel14133/21

3rJev?st!=:L::iLmi°39/a2ria,:steax::::xao°,ndd:ca°8:ete°£%t:::,:::afad#d°aee£#±aoddm:t8rE:°mn¥eas¢e:,napascondl?6esehlp6teses

7.a.DOS PRAZOS E OA V]GENCIA

7.1.1.Inicio:  3  (tres) dias;

:s2s]nAatvj::ndc:aredsap:ie,=onLt:s::n:rea;:ocad°esa:::t::t;oT:nn::aseartepr°o:::`a::,enx::Ci:b°6tfienfnsc:'rn°o::e2#2o5:d::SAdrtesra#5d::¥4:a:

7.1.2.Conclusao:  11  (onze) meses.

Lei  14.133/21.

8.0.DOREAJUSTA"ENTOEMSENTIDOAMPLO-REPACTUACcO

:i;ei§:::i::i:i;ad:i§;i;:a;a:i;ii#fii;:a;§eiiiit:iimijnisiijn,g¥¥iia';:;£s:i!:#¥:s::3ie;I:tiie:f;:b£!::|i;Sd:a:£ds¥°d,i°r:°£e:;i:;a:£

:r:3tee°:s:d:e;B:tgi::i:a::tt:ra:bit::Cs|fae€::i:€::mg:¥o6c:S:¥;#:::ii£:u::;:tr::§a:g::V£::coon:osig::a::as±du;a:¥:3c¥a;g:oS::pe:;atdb:at::ci#!
bemcomodepreapsparaosinsumosrelacionadosaoexerciciodaatividade.

:u:e;r;e¥£:£:eaao;tw:g:a:¥:s:::;:::#:s;%o,u¥9eo:i;;gL£,nf#e:s#e#::;¥#;t;¥d¥saa¥a;;:df:¥Lge:tLa#odsa:I,:::::doeut:aab::h:

ii;i:;:;:3siipu;a::jgai,;Paa%aee:;sniiaS't¥d:dma¥e£T:;ad:a:ese:nac€fi::dqfain:fa:=f:d±e:¥e=g:€n:'oa:Sap:abd:ee?g:I:::I:a:ndJe:::a#::aendu:gin:sgue£:;

:£7::dr:a¥e°#:n,:C::End¥aote¥moi:algovsoalu:::n?a:;:if§l;e£#::lv¥co¥¥nfi3S::i3£%t8::E:s:t:n:¥:£Te¥:Sa3d:a:;ag:#gd¥sg:d::£,:aa:
necessarios a execugao dos services.

880registrodavana9aodovalorcontratualparafazerfacearepactuacaodepreeospoderaserreallzadoporsimples
envolvidas na contratacao.

?a:n=:iaezn:opfatdee:Pa°it::gd:good;::,Pfact::¥8,ddeopArrti3i5?::nLde:;°4rT03:as,O,Sefadeateumme"onfadodadafado

apostila.

:o`m::sag:s:::::6e=r€o:e£#aq:4ma:%ntdeapLre°L=¥35%4Y':rae±:,n::=:nae|::apa:ran::::renoprpT#:i:°n:aaddt:ts:d£Srifabdeo:

9.O.DO PAGAMENTO

do periodo de adimplemento.
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11.1.Executada   a   pre§ente  contratapao  e   obeervadas   8s  condie6es  de   edimplemento  d83  obnga?6es  pactuadas,   os
procedimentos e condi§6es para  receber o sou  objeto pelo Contrafante obedeoerao,  conforme o caso,  as disposi96es do Art.
140,  da  Lei  14.133/21.
11.2.Par  se  tratar  de  servico,  a  assinatura  do  termo  detalhado  de  recebimento  provis6rlo,  se  da fa  pelas  partes,  quando
verificado  o  cumprimento  das  exigencias  de  carater tecnico,  ate  15  (quinze)  dias  da  comunica?ao  escrita  do  Contatado,  No
caso do termo detalhado de recebimento definitivo, sera emitido e assinatura pelas partes, apenas ap6s o decurso do prazo de
observacao ou  vistorla,  que comprove  a  atendimento das exigencias  contratuais,  nao  podendo esse  prazo ser superior a  90
(noventa) dfas, sal\ro em casos excepetonals, de`ndamente justificados.

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZACAO E GERENCIAMENTO
12.1.Serao  designados  pelo  Contratante  representantes  com  atribuigdes  de  Gestor e  Fiscal  do  contrato,  iios  termos  do Art,
117,  da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execueao,  respectivamente,  permitida a contratagao
de terceiros para assistencia e subsidio de informag6es pertinentes a essas atnbuip6es.

13.0.DAS SAN¢OES ADMINISTRATIVAS
13`1.0  licitante ou o Contratado sera responsabilizado administrativamente, facultada a defesa rio prazo legal do interessado,
pelas infracdes previsfas no Art.155, da Lei  14.133/21  e serao aplicadas,  na forma, condi9aes,  regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts.156 a  163,  do mesmo diploma  legal  as seguintes sane6es:  a -advertencia aplicada exclilsivamente pela
infragao administrativa de dar causa a inexecucao parcial do contrato, quando nao se justificar a imposicao de penalidade mais
grave;  b  -  multa  de  mcira  de  0,5%  (zero  vlrgula  cinco  por  cento)  aplicada  sabre  o  valor  do  contrato,  por  dia  de  atraso
injustificado na execu¢ao do objeto da contratacao;  c -multa de  10%  (dez por cento)  sobre o valor do contrato  por qualquer
dos infrap6es administrativas prevlstas no referido Art,  155; d - impedimento de licttar e contatar ro ambito da Adrrinlstraeao
Ptlblica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a saneao, pelo prazo de clois anos, aplicada ao responsavel pelas
infra§6es  administrativas  previstas  nos  inctsos  11,Ill,  IV,  V,  Vl  e  VIl  do  caput  do  referido  Art.155,  quando  nao  se justificar  a
imposicao  de  penalidade  mais  grave:  e -  declaragao  de  inidoneidade  para  licitar  ou  cont].afar  no  ambito  da  Administracao
Pubrica  direta  e  indireta  de  todos  os  entes  federativos,  pelo  prazo  cle  cinco  anos,  aplicada  ao  responsavel  pelas  infrae6es
administrativas previstas nos incisos VIll,  lx, X,  Xl e XIl do caput do referldo Art.155, bern como pelas infra¢8es administrativas
previstas nos incisos 11,Ill,  IV. V, VI e VII  do caput do mesmo artigo que jusffiquem a imposigao de penalidade mais grave que
a sancao referida no § 4° do referido Art.  156; f -aplicapao cLmuleda de outras sangives previstas na Let 14.133/21.
13.2.Se a valor da multa ou indenizacao devida nao for recolhido no prazo de 15 dias apes a comunicacao ao Contratado, sera
automaticamente  descontado  da  primeira  parcela  do  pagamento  a  que  a  Contratado  vier  a  fazer jus.  acrescido  de  juros
morat6rios de 1 % (urn par cento) ao mss, ou, quando for o caso, cobrado jiidicialmente.

14.0.DA COIVIPENSACAO FINANCEIFIA
14.1.Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento  nos  termos  deste  instrumento,  e  desde  que  o  Contratado  nao  tenha
concorrido de atouma forma pare a atraso,  sera admitid8 a compensaqao fin8nceira, devid8 desde a data linMte fixada para a
pagamento ate a data corresponclente ao efetivo pagamento da parcela.  Os encargos morat6rios devidos em  razao do atraso
no  pagamento serao calculados com utilizaeao da seguinte formula:  EM =  N  x VP  x  I,  onde:  EM  = encargos morat6rios;  N  =
ndmero  de dias  entre  a  data  prevista  para  a  pagamerito  e  a do efetivo pagamento;  VP  =  valor da  parcela  a  ser paga;  e  I  =
indice de compensaeao financeira, assim apurado: I = ITX + 100) + 365, sendo TX = percentual do lpcArlBGE acumulado nos
dltimos doze moses ou,  na sua falta,  urn novo  indice adotado pelo Govemo  Federal que o substitua.  Na hip6tese do referido
indioe  estabelecido  para  a  compensagao financeira  venha  a  ser extinto  ou  de qualquer forma  nao  possa  mais  ser  utilizado,
sera adotodo, em sLibstjtuicao, a que vier a ser determinado pela tsjslapao emao em visor.

Nova Olinda -PB,12 de Fevereiro de 2025.

FABIOLLA ALVES DA Sf LVA
Diretora de Administragao, Finaneas e Planejamento
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ESTADO DA PARAIBA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA 0LINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

TERMO DE REFER£NclA - APFrovACAO

OBjETO:  CONTRATACAO  DE  sERvieos  TECNicos  EspECIALizADOs  EM  TRANspARENciA  puBLicA  MUNicipAL,
COM  FOCO  NO  PODER  LEGISLATIVO,   PARA  PROMOVER  UMA  GESTAO  PUBLICA  ABERTA,  RESPONSAVEL  E  EM

8g#g§.MfeDOEB:gEMc£&LAESGbs,Fp%€Feso¥sG5gTAEf+.¥g,i#3,SSODA,3Fi:,oFNEDEER#iE*RizF,s33DDOEsOTR:EUANBA:FLBE
2021.

1.0.DO TERM0 DE REFERENCIA
1.1.0  referido Temio de  Referencia  apresenta  os elementos  necessarios e  suficientes,  com  o  nivel  de  precisao  adequados,
para a caracterizaeao do objeto da contratacao pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da
Administra9ao, representada pela sua estrutura organieacional.

2.O. DA APROVAC^0
2.1.Fica o Termo de Refefencia em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referencia aprovado -Art. 6°. Xxlll, da Lei 14,133/21 :

"Art. 6° Pare os fins desta Lei, considera-se:"

XXIII  -  termo  de  referencia:  documento  necessario  para  a  contratapao  cle  hens  e  servigos,  que  deve  canter  os  seguintes
pafametros e elementos descritivos: "

A  elaboraeao  do  termo  de  referencia,  a  partir  dos  estudos  t6cnioos  preliminares,  deve  conter  os  elementos  necessarios  e
suficientes, com nlvel de precisao adequado. para caracterizar a objeto da licitaeao.

Nova Olinda -PB,12 de Fevereiro de 2025.

Presidente da Mesa Diretora
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 26/02/2025 às 14:58:25 foi protocolizado o documento
sob o Nº 22124/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Nova Olinda,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Cristovão Fernandes da Silva.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Nova Olinda
Número da Licitação: 00003/2025
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 25/02/2025
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de Nova Olinda
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 13.750,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM TRANSPARÊNCIA PÚBLICA
MUNICIPAL, COM FOCO NO PODER LEGISLATIVO, PARA PROMOVER UMA GESTÃO PÚBLICA ABERTA,
RESPONSÁVEL E EM CONFORMIDADE COM AS LEGISLAÇÕES VIGENTES, NORMAS DA ATRICON E
DIRETRIZES DOS TRIBUNAIS DE CONTAS, QUE OBEDECERÁ ÀS DISPOSIÇÕES DO ART. 75, INCISO II, DA
LEI FEDERAL Nº 14.133 DE 01 DE ABRIL DE 2021.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 20.350,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Francisco Alexsandro Ferreira dos Santos 06291363437
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 31.960.441/0001-69
Proposta 1 - Situação: Perdedora
Proposta 2 - Valor da Proposta: R$ 16.500,00
Proposta 2 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): 55.080.789 Joeldson Ferreira de Oliveira
Proposta 2 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 55.080.789/0001-20
Proposta 2 - Situação: Perdedora
Proposta 3 - Valor da Proposta: R$ 13.750,00
Proposta 3 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Sotero Consultoria Solucoes E Tecnologia Ltda
Proposta 3 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 49.426.632/0001-00
Proposta 3 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 7964948ba0aa0e0c67026350d618f07e

Autorização da autoridade competente Sim e287658f70a1016565e591b250d41f97

Estimativa da despesa Não

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim 80374f6d337993d42ddb5cedcc96523e

Justificativa de preço Sim 90dca7129d4fa0ace39231619566cf44

Justificativa para a escolha do contratado Sim c495f876097f1b3784ba3636bd528d99

Previsão Orçamentária Sim dcf2565fb506e8217b6e417da8e2073c

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim 01a63783f662dc11f84893c3b7ba3a12
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AutenticaçãoInformado?Documento

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Francisco Alexsandro Ferreira dos
Santos 06291363437

Sim d2851c7627776aafaa4721f8ba3a2ad4

Proposta 2 - Proposta e Anexos - 55.080.789 Joeldson Ferreira de
Oliveira

Sim 20a44ba38cf4f20391cd914166c0a535

Proposta 3 - Proposta e Anexos - Sotero Consultoria Solucoes E
Tecnologia Ltda

Sim e9065d64aef4ce28e12225df8753fa40

João Pessoa, 26 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 
“CASA MARÇAL HENRIQUE DE LIMA” 

DISPENSA Nº 003/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2025 

CONTRATO Nº: 010/2025 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE 
NOVA OLINDA-PB E SOTERO CONSULTORIA SOLUÇÕES E TECNOLOGIA LTDA, 
PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE 
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Câmara Municipal de Nova Olinda - Rua: Dr. João Lúcio, SN - 
Centro - Nova Olinda - PB, CNPJ nº 09.143.041/0001-01, neste ato representada pelo Presidente da Câmara CRISTÓVÃO 
FERNANDES DA SILVA, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua Francisco Tiago Assis, S/N, - Centro - neste 
município de Nova Olinda - PB, CPF nº 096.006.664-07, Carteira de Identidade nº 3698552 SSDS/PB, doravante simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado SOTERO CONSULTORIA SOLUÇÕES E TECNOLOGIA LTDA, CNPJ nº 49.426.632/0001- 
00, com sede na Rua Manoel Gongalves, nº 87, Bairro São Sebastião, Patos — PB, CEP 58.706-160, neste ato representado 
por JAIRO SOTERO LEITE JUNIOR, Brasileiro, solteiro, CPF nº 093.508.834-22, Carteira de Identidade nº 3654853 SSDS/PB, 
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regera pelas 
clausulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n® 003/2025, processada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1° de Abril 
de 2021; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, as quais os contratantes estão 
sujeitos como também as clausulas deste contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria nº 003/2025-02, de 25 de Fevereiro de 2025, tem por objeto: 
CONTRATAGAC DE SERVICOS TECNICOS ESPECIALIZADOS EM TRANSPARENCIA PUBLICA MUNICIPAL, COM FOCO 
NO PODER LEGISLATIVO, PARA PROMOVER UMA GESTAO PUBLICA ABERTA, RESPONSAVEL E EM CONFORMIDADE 
COM AS LEGISLAGOES VIGENTES, NORMAS DA ATRICON E DIRETRIZES DOS TRIBUNAIS DE CONTAS, QUE 
OBEDECERA AS DISPOSIGOES DO ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL N° 14.133 DE 01 DE ABRIL DE 2021 

O servico devera ser executado rigorosamente de acordo com as condigdes expressas neste instrumento, proposta 
apresentada, especificagbes técnicas correspondentes, processo de Dispensa de Licitagdo nº 003/2025 e instrugdes do 

Coniratante, documentos esses que ficam fazendo partes iniegrantes do presente conirato, independente de transcricao; e sob 
o regime de empreitada por preço unitario. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PRECOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 13.750,00 (treze mil setecentos e cinquenta reais). 

CcÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P.TOTAL 
* —Tratamento,organização, padronização e inserção de 

documentos e arquivos nos portais oficiais, garantindo 
acessibilidade e clareza das informações públicas. 

* — Implementação de práticas e ferramentas de transparência 
ativa e passiva, em alinhamento com a Lei de Acesso à 
Informação (Lei nº 12527/2011) e a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). 

1. *  Desenvolvimentode estratégias para atendimento às MÊS n 1.250,00 13.750,00 
recomendações do Programa Nacional de Transparência 
Pública e às exigências dos órgãos de controle extemo, 
assegurando a conformidade com os critérios de avaliação 
de transparência. 

* Criação de mecanismos de monitoramento contínuo, 
permitindo a integração eficiente entre o Poder Legisiativo e 
os Tribunais de Contas, fortalecendo a govemança pública. 

Total: 13.750,00 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO - REPACTUAÇÃO: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
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Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante soliciteção do Contratade, acompanhada de demonstração analitica da 
variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou 
sentença normativa que fundamenta a repactuação, os preços poderão ser repactuados após o interregno de um ano, com 
data vinculada: à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; e ao acordo, à convenção coletiva ou ao 
dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra. 
O Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem 
de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou indices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem 
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
É vedado ao Contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que 
tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública. 
A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado da data da apresentação da proposta ou da data da 
última repactuação. 

A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade do 
reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que 
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos 
necessários à execução dos serviços. 
Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação processada com data vinculada ao acordo, 
à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser 
dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na 
contratação. 

O registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços poderá ser realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do 
fornecimento de toda a documentação prevista no $ 6, do Art. 135, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos não Vinculados de Impostos: 
01.010 CÂMARA MUNICIPAL 
Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 
Classificação Programática: 
3390.39.99 - 15001000 — Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo 
Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de 
trinta dias, contados do período de adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da emissão da Ordem de 
Serviço: 
a - Inicio: 3 (trés) dias; 
b - Concius3o: 11 (onze) meses. 
A vigéncia do presente contrato sera determinada: até o final do exercicio financeiro de 2025, considerada da data de sua 
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipéteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do servigo efetivamente realizado, de acordo com as respectivas clausulas do 

presente contrato; 
b - Proporcionar ac Contratade todos os meios necessérios para 2 fiel execução do serviço contratado; 
¢ - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do servigo, exercendo a mais ampla e 
completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuicdes de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na norma 
vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas a fiscalizagdo e 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratacdo de terceiros para assisténcia e subsidio da 
fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14 133/21 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros 
de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos 
estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes a legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como 

por todas as despesas e compromissos assumidos. a qualquer titulo. perante seus fornecedores ou terceiros em razão da 
execugdo do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idoneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente 
integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsavel pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execugdo do contrato, ndo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida 
autorizagdo expressa do Contratante;
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g - Menter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante os 
documentos necessários, sempre que solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, 
e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas; 
i - Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela infração administrativa de dar 
causa à inexecução total da contratação, comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do presente contrato, na 
forma estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21; 
j - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa. unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, 
nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formaimente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 
14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso |, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado sera obrigado a 
aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, acréscimos ou supressdes que se fizerem nos servicos, de até o respectivo limite 
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressao podera 
exceder o limite estabelecido, salvo as supressdes resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos 
e condigdes para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerdo, conforme o caso, as disposi¢des do Art. 140, da Lei 
14.133/21. 
Por se tratar de servico, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisério, se dara pelas partes, quando verificado o 
cumprimento das exigéncias de caréter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo 
detalhado de recebimento definitivo, sera emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou 
vistoria, que comprove o atendimento das exigéncias contratuais, ndo podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, 
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O licitante ou o Contratado sera responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas 
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a — advertencia aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposicdo de penalidade mais 

grave; b — multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execugao do objeto da contratação; c — muita de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 
das infragdes administrativas previstas no referido Art. 155; d — impedimento de licitar e contatar no &mbito da Administração 
Publica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsével pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos Ii, lll, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a 
imposicao de penaiidade mais grave, e — Geci a0 de inidoneidade para ficiiar ou contralar no ambilo Ga Adminisiracao 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsavel pelas infragdes 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infragdes administrativas 
previstas nos incisos I, IIl, IV, V, VI e VIl do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção referida no $ 4° do referido Art. 156; f — aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias ap6s a comunicagéo ao Contratado, sera 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros 
moratérios de 1% (um por cento) ac més, ou, quande for o case, cobrade judicialmente. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA COMPENSACAO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido 
de alguma forma para o atraso, sera admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento 
até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratérios devidos em razão do atraso no 
pagamento serdo calculados com utilização da seguinte formula: EM = N x VP x |, onde: EM = encargos moratérios; N = 
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamenta; VP = valor da parcela a ser paga: e | = 
indice de compensação financeira, assim apurado: | = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos 
altimos doze meses ou, na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipétese do referido 

indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
sera adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD: 
a - As partes contratantes deverdo cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de Agosto de 2018. que é a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de 
declaragdo ou de aceitagdo expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderao ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé 

e com os principios do Art. 6°, da Lei 13.709/18. 
- É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipéteses permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuicdo do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante devera ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que 
venham a ser celebrados pelo Contratado.
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f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados © cumprimento dos deveres da presente cláusula 

permanecendo integraimente responsavel por garantir sua observância. 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel mediante justificativa, quaisquer informações 

acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do 

A 16, ambos da Lei 13 700/18, incluíndo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horario e registro da finalidade, para efeito 

de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser 

desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas 

na LGPD. 

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Pianco-PB. 

E, por estarem de pleno acordo, foi tavrado o presente contrate em 02(duas) vies, o qual vai assinade pelas partes e por duas 

testemunhas. 

Nova Olinda - PB, 25 de Fevereiro de 2025 

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE 
/ / 

- 'V«/Z V Cun 
CRISTOVAO 
Presidente da Mesa Diretora 
CPF: 096.006.664-07 

PELO CONTRATA! 

093.508.834-22
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CAMARA MUNtc]PAL I)E NOVA OL[NDA-PB
CASA MARqL IIENRIQUE DE LIMA

RUA.  DI.a. joA0 LUCIO, S/N  - CENTRO-CEP: 58798-000 FONE;  (83)
34591247

C.N.P.J:  09.143.041/0001-01

S                ESTADODAPARAjBA              4

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA 0L]NDA

EXTRATO DE D]SPENSA DE L]CITAC^O
PROCESSO:  Exposi55o de Motivos  n9 003/2025.  OB|ETO:
CONTRATACAO              DE              SERVICOS              TECNI COS
ESPECIALIZADOS       EM       TRANSPAR£NCIA       PljBLICA
MUNICIPAL,  COM  FOC0  N0  PODER  LEGISLATIVO,  PARA
PROMOVER        UMA        GESTA0        PUBLICA       ABERTA,
RESPONSAVEL      E      EM      CONFORMIDADE      COM      AS
LEGISLAC6ES    VIGENTES,    NORMAS    DA    ATRICON    E
DIRETRIZES      DOS      TRIBUNAIS      DE      CONTAS,      QUE
OBEDECERA AS DISPOSIC6ES  D0 ART.  75, JNCIS011,  DA
LEI   FEDERAL   NQ   14.133   DE   01   DE   ABRIL   DE   2021.
FUNDAMENTO  LEGAL:  Art.  75,  inciso  11,  da  Lei  Federal
n9  14.133/21.  AUTORIZACAO:  CAMARA  MUNICIPAL  DE
NOVA 0LINDA. RATIFICA¢AO: Presldente da Camara, em
T5irnn:fn:5.

ESTADODAPARAfBA                  i/
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

RATiFlcACAO E AD»il>ICAeAO - DlspENSA N9
003„025

Nus   termos   dos   elementos   constantes   da   respectIva
Elaposig5o de Motivos que instrui o processo e observado
o parecer de Assessoria |ur(dtca, referente a Dispensa de

•:..:,.:(i,:i:;.;.:,,.i'i,:`,...,:,,,i.:,:...,I:\i,;.;.;,:`.:,..:,;:,,,i:;i,:,;.....:,:..`,:.;(it.;I::,,:,;,:,`:::;\,,,`,':,,,,i,i!`

PODER  LEGISLATIVO,  PARA  PROMOVER  UMA  GESTAO
PPOBLICA           ABERTA,           RESPONSAVEL           E           EM
CONFORMIDADE    COM     AS    LEGISLAcOES    VIGENTES,
NORMAS  DA  ATRICON   E  DIRETRIZES  DOS  TRIBUNAIS
DE CONTAS, QUE 0BEDECERA ds DISPoslcoES D0 ART.
75,   TNclso   11,   I)A   LEI   FEDERAL   N9   14.133   DE   01   DE
AABRIL      DE      2021;       RATIFIC0      o      correspondente

procedimento   e   AD|UDICO   o   seu   objeto   a:   SOTERO
CONSULTORIA SOLUC6ES E TECNOLOGIA LTDA
-R$  13.750.00.

Nova Olinda -PB, 25 de Fevereiro de 2025
CRIST6VA0 FERNANDES DA SILVA -Presidente da

Camara

ESTADO DA PARAf BA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA

\~L,
EXTRAT0 DE CONTRATO

g;B##g#TfucfroTELspSE#RX##T#E#L#
MUNlclpAL, COM  FOcO NO  roDER LEGisLATlvo, PARA
PROMOVER        UMA        GESTA0        POBLICA       ABERTA,
RESPONSAVEL      E      EM      CONFORMIDAI)E      COM      AS
LEGISLAcOES    VIGENTES,    NORMAS    DA    ATRICON     E
DIRETRIZES      DOS      TRIBUNAIS      DE      CONTAS,      QUE
OBEDECERA AS DISPOSIC6ES D0 ART. 75,  INclso  11, DA
LLEI   FEDERAL   N9   14.133   DE   01   DE   ABRIL   DE   2021,
FUNDAMENT0     LEGAL:     Dispensa     de     Llcita9ao     ng
cO3¢025.    DOTACAo:    Recursos    nao    Vinculadus    de
lmpostos:   01.010   Camara   Municipal   Manuten¢ao   das
Atividades       da       Camara       Municipal       Classificag5o
FTogramitica.  3390J9.99 -  15001000 -  Outros Servicos
de  Terceiro  Pessoa  |uridica.  VIGENCIA:   ate  o  final  do
eexercicio  financeiro  de  2025. PARTES  CONTRATANTES:
Camara Municipal de Nova Olinda-PB e: CT N9 010¢025
-    25.0225    -    SOTERO    CONSULTORIA    sOLUC6ES    E

+1CNOLOGIALTDA-RS]3.750.00.

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA OL[NDA-PB
CASA MARCAL HEiunQUE I]E LiMA

RIJA. Bra. |OA0 LUCIO, S/N - CENTRO-CEP.  S8798-000 FONE. (83)
34591247

C.N.P.I: 09.143.041/0001-01

ESTADO DA I.AfIAiBA
CAMARA MUN[C]PAL DE NOVA 0LINDA

EXTRAT0 DE [NEX]G]BILIDADE DE L]C[TA¢AO
PROCESSO:  Exposigao de Motivos nQ  004/2025. OB|ETO:
CONTRATAqA0    DE   EMPRESA   ESPECIALIZADA   PARA

EEEN¥#° CODNETASTE,V]C3,Ssc:Li   Ag£ESi3E¥,E#
SINCONFI      PUBLICO,      FOLHA      DE      PAGAMENTO      E
RECURSOS  HUMANOS.   FUNDAMENTO   LEGAL:   Art.   74,
inciso  Ill,  da  Lei  Federal  n9  14.133/21.  AUTORIZACAO;
Camara     Municipal    de    Nova     Olinda.    RATIFICACAO:
Presidente da Camara, em 25/02/2025.

ESTAD0 DA PARAiBA
CAMARA MUNICIPAL DE NOVA 01,INDA

RAT]FlcACAO E ADnyDlcACAO - [NEx[GIBIL[DADE Np
004/2025

Nos   termos   dos   elementos   constantes   da   respectiva
Exposigao de Motivos que instrui o processo e observado
o     parecer     da     Assessoria     |uridica,     referents     a
lnexigibilidade  de  Licita9ao  nQ  004/2025,  que  objetiva:
CONTRATACA0   DE    EMPRESA   ESPECIALIZADA   PARA
PRESTACAO     DE     SERVICOS     DE     ASSESSORAMENTO
T£CNIC0        CONTABIL,        FISCAL,        PREVIDENCIARIO,
SINCONFI      PUBLICO,      FOLHA      DE      PAGAMENTO      E
RECURSOS     HUMANOS;    AD|UDIC0    o     seu    objeto     e
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RATIFIC0  o  correspondente  procedimento em favor de:
SCRITA  CONTABILIDADE-ASSESSORIA  E  CONSULTORIA
CONTAEH. E EMPRESARIAL s/s LTDA -R$ 2Oan.00.

Nova Olinda -PB, 25 de Fevereiro de 2025
CRIST6VAO FERNANDES DA SILVA - Presidente da

Cfrora

ESTAD0 DA PARAfBA
CAMARA MUNIcf PAL DE NOVA OL[Nl)A

EXTRATO DE CONTRAT0
0BJETO  CONTRATA¢AO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA

E#3:gESTCAor+O£[LT#gngLTE4;£E:i3EL##
SINCONFI      PUBLlco,      FOLHA     DE      PAGAMENT0      E
RECURSOS   HUMANOS:   [nexigibhidade   de   Licitagio   n9
0004¢025.    DOTACAO:    Recursos    nao    Vinculedos    de
lmpostos:  01.010  CAMARA  MUNICIPAL  Manutencao da5s
Atividades       da       Camzira       Municipal       ClassificaFao
Programatica: 339039.99 -  15001000 - Outros Servigos
de  Terceiiro  Pessoa  )uridica.  VIG6NCIA:  ate  o  final  do
exercicio  financeiro  de  2025. PARTES  CONTRATANTES:
Camara Municipal de Nova Olinda-PB e: CT N9 012¢025
-   25.0225   -   SCRITA   CONTABILIDADE-ASSESSORIA   E

CONSULTORIA  CONTABIL  E  EMPRESARIAL  S/S  LTDA  -
R$ 20.600un.

CAt`IARA MUNICIPAL DE NOVA OLJNI)A-PB
CASA MARCAL l]ENRIQIJE I)E LIMA

RUA: Dr9. |0AO I,UCIO, S/N -CENTRO-CEP:  58798-000 FONE:  (83)
34591Z47

C.N,P I: 09.143.041 /0001-01

ESTAI) 0 I)A PARAfBA
CAMARA MUN]C[PAL DE NOVA OLINDA

EXTRATO DE D[SPENSA DE L[C[TAC^O
PROCESSO:  Exposigao  de Motivos n9  004/2025. OB]ETO:
CONTRATACA0   DE    EMPRESA   ESPECIALIZADA   PARA

SEES:£u9AD8  DE S:B¥L¢£gE  G53Th:##&coi,oN£*
ELABORACAO    DO    LTCAT,    PPP,    CAT    E    ENVIO    DOS
EVENTOS  DE  SST  N0  E-SOCIAL  FUNDAMENTO  IEGAL:
Art.     75,    inciso    11,    da    Lei    Federal    n2     14.133/21.
AUTORIZACAO:    Camara    Municipal    de    Nova    Olinda.
RATIFICACAO: Presidente da Camara, em 25/02/2025.

ESTAI) 0 DA PAEN'BA
CAMARA MUNICIPAL I)E NOVA OLINI)A

RAT[FICACA0 E ADJUD[CACAO - D]SPENSA N9
004/2025

Nos   terTnos   dos   elementos   constantes   da   respect]va
Exposi5ao de Motivos que instrui o processo e observado
o parecer da Assessoria |uridica, referente a Dispensa de
Licitacao nQ 004/2025, que objetiva: CONTRATACAO DE
EMPRESA     ESPECIALIZAI)A     PARA     PRESTACA0     DE
SERvl¢OS   DE   GESTA0    0CUPAcloNAL   DE   SAODE    E
SEGURANqu    D0    TRABALHO,    NA    ELABORACAO    D0
LTCAT,  PPP,  CAT  E  ENVIO  DOS  EVENTOS  DE  SST  NO  E-
SOCIAL;   RATIFIC0   o   correspondente   procedimento   e
AD|UDIC0   o   seu   objeto   a:   ALFENGER   ENGENHARIA
MEDICINA  D0  TRABALHO  E  CONSULTOR[A  LTDA  -  8$
22.000.00,

Nova Olinda -PB, 25 de Fevereiro de 2025
CRIST6VAO FERNANDES DA SILVA -Presidente da

Camara

ESTiun DA pARAjBA
CAMARA MUNICIPAL. DE NOVA OLINDA

EXTRATo DE coNTRAro
OBiETO:  CONTRATACAO  DE  EMPRESA  EspEclALrzADA
PARA       PRESTACA0       DE       SERVICOS       DE       GESTA0
0CUPACI0NAL       DE       SAODE       E       SEGURANCA       D0
TRABALHO,  NA  ELAB0RA¢AO   D0  LTCAT,  PPP,  CAT   E
EENvlo      DOS      EVENTOS      DE      SST      NO      E-SOCIAL.
FUNDAMENTO     LEGAL:     Dispensa     de     I.icita9ao     n9
004¢025.    DOTACAO:    Recursos    nao   Vlnculados    de
lmpostos:   01.010   Camara   Municipal   Manutencao   das
Atividades       da       Camara       Municipal       Classificagao
Programftica:  3390.39.99  -15001000 -Outros Servi9os
de  Terceiro   l>essoa  7uridica.  VIGENCIA:   ate   a   final   do
exerc(cio  financeiro  de  2025. PARTES  CONTRATANTES:
Camara Municipal de Nova Olinda-PB e: CT NQ 013¢025
-   25.0225   -   ALFENGER   ENGENHARIA   MEDICINA   DO

TRABALHo E coNsuLTORIA LTDA -R$ 22j)noun.

•,+

ESTADO I)A PARAiBA
MUNIcipIO DE NOVA OuNDA

SECRETARIADEADMINISTRAgivo

DIARlo OFICIAL D0 MUNIcfplo
-EDi€AO EspEclALrfu25-

sECRETmiAl]E AI"lwsrrRAGA0

Edifl'cio  SedB da  Prefeitura  Municipal de  Nova
Olinda

Fiua  Duque de  Caxias  s/n  -Contro

CEP: 58798000 -Nova  Olinda  -  PB

TOI: (Oxx83) 3459-1048
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ESTAD0 DA PARAIBA
C^MARA IVIUNICIPAL DE NOVA OLINDA
"CASA MARCAL HENRIQUE DE LIMA"

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITACAO

DISPON I BI LIDADE ORCAMENTARIA

Realiza¢ao do referido prooesso de contratagao direta objetivando:

Objeto:  CONTRATACAO DE SERVICOS TECNICOS  ESPECIALIZADOS  EM TRANSPARENCIA PUBLICA MUNICIPAL,  COM
FOC0   NO   PODER   LEGISLATIVO,   PARA   PROMOVER   UMA   GESTAO   PUBLICA   ABERTA,   RESPONSAVEL   E   EM

88N:%MdE£DOEB:gEMcf&LAESGbs[Fp%€FcsO¥sG58Tfas+.¥g.i#%ODfi,3£R[E:FNEDEER#HOR:zE.s33DDOEsOTR:EUAAE?LEE
2021.

OECLARAC^O

Conforme  solicitado,  declaramos  haver  previsao  de  dota9ao  aproprlada  no  oreamento  vigente  para  a  devida  execugao  do
objcto   a   ser   contratado   ficando,   portanto,   demonstrada,   pela   reserva   ongamentaria   que   neste   ato   foi   realLzada,   a
compatibilidade da previsao desses recursos com o compromisso a ser assumido:

Reciirsos nao Vlnculados de I mpostos:
01.010 CAMARA MUNICIPAL
Manutengao das Atividades da Camara Municipal
Classifica9ao Programatica:
3390.39.99 - 15001000 -Outros Serviaps de Terceiros -Pessoa Juridica

Nova Olinda - PB, 17 de Fevereiro de 2025.

SILVAFABloLLA ALVES DA
Diretora de Administragao, Finan9as e Planejamento

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: DCF2.565F.B506.E821.7B6E.417D.A8E2.073C. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ: 49.426.632/0001-00

SOTERO CONSULTORIA SOLUCOES E TECNOLOGIA LTDA

JAIRO SOTERO LEITE JUNIOR , Brasileiro, Solteiro, natural da cidade de Natal – RN, nascido em 07/05/1994, Empresario, número do documento
093.508.834-22, residente e domiciliado no(a): RUA Manoel Gonçalves SN, São Sebastião, APT 314, Patos - PB, CEP 58706-160 (art. 997, I, CC) .

Sócio da sociedade limitada SOTERO CONSULTORIA SOLUCOES E TECNOLOGIA LTDA , sediada na RUA Manoel Gonçalves, nº SN, APT 314; ,
São Sebastião, CEP: 58706-160, Patos - PB com registro nessa Junta Comercial, inscrito no CNPJ sob o n° 49.426.632/0001-00 resolve alterar seu
contrato sob as seguintes clausulas:

CLÁUSULA I: ALTERAÇÃO DO OBJETO (art. 997, II, CC)
A Sociedade passa a ter por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: ATIVIDADES DE PRESTACAO DE SERVICOS DE
INFORMACAO, ATIVIDADES DE SERVICOS PESSOAIS, AGENCIAS DE PUBLICIDADE, PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS
SERVICOS DE INFORMACAO NA INTERNET, LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR, SERVICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS
- LOCACAO DE AUTOMOVEIS COM MOTORISTA, TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL, TREINAMENTO
EM INFORMATICA, SUPORTE TECNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO, REPARACAO E
MANUTENCAO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFERICOS, ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL,
EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA, PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO
ADMINISTRATIVO, CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO, ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO,
OUTRAS ATIVIDADES DE PUBLICIDADE, SERVICOS DE COMUNICACAO MULTIMIDIA - SCM, ATIVIDADES DE PRODUCAO
CINEMATOGRAFICA, DE VIDEOS E DE PROGRAMAS DE TELEVISAO, WEB DESIGN, ATIVIDADES DE PRODUCAO DE FOTOGRAFIAS,
EXCETO AEREA E SUBMARINA, OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TECNICAS, SERVICOS COMBINADOS DE
ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO.

Parágrafo único: Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s): Atividades de prestação de serviços de
informação, atividades de serviços pessoais, Agências de publicidade, Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet,
Locação de automóveis sem condutor, Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista, Treinamento em
desenvolvimento profissional e gerencial, Treinamento em informática, Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação,
Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos, Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria
técnica específica, Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo, Consultoria em tecnologia da informação, Aluguel
de máquinas e equipamentos para escritório, Outras atividades de publicidade, Serviços de comunicação multimídia - SCM, Atividades de produção
cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão, Web design, Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina, Outras
atividades profissionais, científicas e técnicas, Serviços combinados de escritório e apoio administrativo.

E exercerá as seguintes atividades:

6399-2/00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente
4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
5911-1/99 - Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão não especificadas anteriormente
6110-8/03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM
6201-5/02 - Web design
6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação
6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet
7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
7311-4/00 - Agências de publicidade
7319-0/99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente
7420-0/01 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina
7490-1/99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor
7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório
8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente
8599-6/03 - Treinamento em informática
8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos
9609-2/99 - Outras atividades de serviços pessoais não especificadas anteriormente

CLÁUSULA II: DEMAIS CLÁUSULAS
As demais cláusulas constantes no contrato social e que não tenham sido mencionadas na presente alteração continuam inalteradas.

E por estar assim justo e acertado, assina a presente alteração do contrato social.

Patos - PB, 30 de Outubro de 2024

_______________________________________
JAIRO SOTERO LEITE JUNIOR

Sócio/Administrador
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa SOTERO CONSULTORIA SOLUCOES E TECNOLOGIA LTDA consta 

assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

09350883422

Página 2 de 2
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: SOTERO CONSULTORIA SOLUCOES E TECNOLOGIA LTDA
CNPJ: 49.426.632/0001-00 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:41:07 do dia 19/11/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/05/2025.
Código de controle da certidão: EF8E.21EB.73C3.EFA8
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 22124/25. Data: 26/02/2025 15:07. Responsável: Cristovão F. da Silva.

38

38



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

C E R T I D Ã O

CÓDIGO: 6249.E228.14E0.9702 Emitida no dia 17/02/2025 às 14:06:57

Nome Empresarial:
SOTERO CONSULTORIA SOLUCOES E TECNOLOGIA LTDA

Endereço: Número: Complemento:
MANOEL GONCALVES S/N APT 314

Bairro: Município: CEP:
SAO SEBASTIAO PATOS 58706-160

Inscr. Estadual: Situação Cadastral: CNPJ/CPF:
16.511.509-2 ATIVO 49.426.632/0001-00

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido Contribuinte.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: A247.CEB8.3AE5.7862.8B96.F4F0.E0CB.2A0A. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

End.: Av. Presidente Epitácio Pessoa, nº 91, Centro, Patos, Paraíba, CEP: 58.700-020

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

CERTIFICO, para os devidos fins, que, de conformidade com as informações constantes no software de
arrecadação tributária desta edilidade e com base na legislação em vigor, constatantes a EXISTÊNCIA DE
DÉBITOS FICAIS em face do contribuinte ou responsável abaixo identificado, CUJA EXIGIBILIDADE
ENCONTRA-SE SUSPENSA.

Nome:

SOTERO CONSULTORIA SOLUCOES E TECNOLOGIA LTDA

CPF/CNPJ: 49.426.632/0001-00

Localização:

Validade: 22/03/2025

Endereço: RUA MANOEL GONCALVES SN APT   314
PONTO DE REFERENCIA:
Localização: SAO SEBASTIAO PATOS 58706160

Observação:
PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO N.º 324/2025.

348768
Sequencial:

A presente certidão tem os mesmos efeitos de certidão negativa, por força do exposto no artigo 169 do Código
Tributário Municipal, e nos artigos 151, III e 206 do Código Tributário Nacional.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS se reserva o direito de cobrar quaisquer débitos que venham a ser
posteriormente apurados.

0609787AED96C803D07699CF853E8DCAAF0D60BE

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte.

Tributus Informática LTDA     Versão: 3.0.R. Usuário: 8196 Emissão: 21/01/2025 Página: 1 de 1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: SOTERO CONSULTORIA SOLUCOES E TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 49.426.632/0001-00
Certidão nº: 70530858/2024
Expedição: 15/10/2024, às 08:50:14
Validade: 13/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que SOTERO CONSULTORIA SOLUCOES E TECNOLOGIA LTDA (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 49.426.632/0001-00, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1
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Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: A247.CEB8.3AE5.7862.8B96.F4F0.E0CB.2A0A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 22124/25. Data: 26/02/2025 15:07. Responsável: Cristovão F. da Silva.

41

41



ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E
FUNCIONAMENTO

Razão Social: SOTERO CONSULTORIA SOLUCOES E TECNOLOGIA LTDA

Nome Fantasia: SOTERO CONSULTORIA SOLUCOES E TECNOLOGIA

CNPJ: 49.426.632/0001-00

Inscrição Municipal: 1000002103

Atividade Principal: 6399-2/00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não
especificadas anteriormente (Não exerce no endereço)

Atividade(s) Secundárias: 7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto
consultoria técnica específica (Não exerce no endereço), 7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos
para escritório (Não exerce no endereço), 9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de
equipamentos periféricos (Não exerce no endereço), 7311-4/00 - Agências de publicidade (Não exerce no
endereço), 7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor (Não exerce no endereço), 4923-0/02 -
Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista (Não exerce no endereço),
6201-5/02 - Web design (Não exerce no endereço), 6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros
serviços em tecnologia da informação (Não exerce no endereço), 9609-2/99 - Outras atividades de serviços
pessoais não especificadas anteriormente (Não exerce no endereço), 8219-9/99 - Preparação de
documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente (Não
exerce no endereço), 7490-1/99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas
anteriormente (Não exerce no endereço), 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e
gerencial (Não exerce no endereço), 6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação (Não exerce no
endereço), 6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet (Não
exerce no endereço), 7420-0/01 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina (Não
exerce no endereço), 5911-1/99 - Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de
televisão não especificadas anteriormente (Não exerce no endereço), 8599-6/03 - Treinamento em
informática (Não exerce no endereço), 8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio
administrativo (Não exerce no endereço), 7319-0/99 - Outras atividades de publicidade não especificadas
anteriormente (Não exerce no endereço), 6110-8/03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM (Não
exerce no endereço)

Município: Patos Endereço: RUA Manoel Gonçalves, SN, APT 314;, São Sebastião

CEP: 58706160

Local e data: Município de Patos, sexta, 22 de novembro de 2024

Vencimento:

Observação

Número: 1000002103

ADILSON DA SILVA SANTOS
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

25/11/2024, 11:24 redesim.pb.gov.br/sigfacil/processo/imprime-modelo/tipo_alvara/1/cod_alvara/29513107/co_protocolo/PBP2416416647/
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Código de Autenticidade: 24ASVBNHGF
EMITIDO PELO FUNCIONÁRIO LEONARDO GUEDES DOS SANTOS

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento
empresarial
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 49.426.632/0001-00
Razão

Social: SOTERO CONSULTORIA SOLUCOES E TECNOLOGIA LTDA

Endereço: R MANOEL GONCALVES SN APT 314 / SAO SEBASTIAO / PATOS / PB /
58706-160

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:30/01/2025 a 28/02/2025

Certificação Número: 2025013019406010973105

Informação obtida em 10/02/2025 10:36:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

03/01/2025 19:02:38Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: SOTERO CONSULTORIA SOLUCOES E TECNOLOGIA LTDA
CNPJ: 49.426.632/0001-00

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA 
 

 
 
 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

Atestamos para os devidos fins que a empresa SOTERO CONSULTORIA 

SOLUÇÕES E TECNOLOGIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ sob 

o nº 49.426.632/00001-00, com sede na Rua Manoel Gonçalves, SN, sala 314, São 

Sebastião, CEP: 58706-160, Patos – Paraíba. Realizou para esta casa legislativa a 

prestação de serviços especializados de: 

 

• SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NA GESTÃO E ACOMPANHAMENTO DE 

REDES SOCIAIS (INSTAGRAM, FACEBOOK E YOUTUBE) NOS SEUS 

RESPCTIVOS DOMÍNIOS E CRIAÇÃO DE ARTES GRÁFICAS DOS ATOS 

E EVENTOS DO PODER LEGISLATIVO.  

 

Informamos ainda, que os serviços contratados foram prestados no ano de 2024 de 

forma satisfatória, nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial e 

eticamente a referida empresa.  

 

 

Vista Serrana – PB, 30 de dezembro de 2024. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA 
 

 
 
 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

Atestamos para os devidos fins que a empresa SOTERO CONSULTORIA 

SOLUÇÕES E TECNOLOGIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ sob 

o nº 49.426.632/00001-00, com sede na Rua Manoel Gonçalves, SN, sala 314, São 

Sebastião, CEP: 58706-160, Patos – Paraíba. Realizou para esta casa legislativa a 

prestação de serviços especializados de: 

 

• SERVIÇO DE APOIO EM CONTROLE INTERNO DA CASA 

LEGISLATIVA, COM FOCO NA SUPERVISÃO E ORIENTAÇÃO DE 

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS, 

ASSEGURANDO O CUMPRIMENTO DAS NORMATIVAS E PRINCIPIOS 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  

 

Informamos ainda, que os serviços contratados foram prestados no ano de 2024 de 

forma satisfatória, nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial e 

eticamente a referida empresa.  

 

 

Vista Serrana – PB, 30 de dezembro de 2024. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA 
 

 
 
 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

Atestamos para os devidos fins que a empresa SOTERO CONSULTORIA 

SOLUÇÕES E TECNOLOGIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ sob 

o nº 49.426.632/00001-00, com sede na Rua Manoel Gonçalves, SN, sala 314, São 

Sebastião, CEP: 58706-160, Patos – Paraíba. Realizou para esta casa legislativa a 

prestação de serviços especializados de: 

 

• Transparência Pública Municipal: Poder Legislativo, visando uma gestão pública 

aberta e responsável com tratamento, inserção e padronização de documentos e 

arquivos nos portais oficiais garantindo uma integração eficaz com os órgãos de 

controle, bem como treinamento presencial de servidores.  

  

 

Informamos ainda, que os serviços contratados foram prestados no ano de 2024 de 

forma satisfatória, nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial e 

eticamente a referida empresa.  

 

 

Vista Serrana – PB, 30 de dezembro de 2024. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM 
 

 
 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

Atestamos para os devidos fins que a empresa SOTERO CONSULTORIA SOLUÇÕES E 

TECNOLOGIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ sob o nº 49.426.632/00001-00, 

com sede na Rua Manoel Gonçalves, SN, sala 314, São Sebastião, CEP: 58706-160, Patos – Paraíba. 

Realizou para esta casa legislativa a prestação de serviços especializados de: 

 

• Social-mídia na gestão e acompanhamento de redes sociais pela plataforma Instagram, no 

domínio específico e criação de artes gráficas para publicação dos atos nas redes sociais, bem 

como gestão de dados para transparência pública. 

 

Informamos ainda, que os serviços contratados foram prestados no ano de 2024 de forma satisfatória, 

nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial e eticamente a referida empresa.  

 

 

São José do Bonfim – PB, 20 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

Antônio Soares de Lima 

Presidente 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 
CNPJ.: 09.143.041/0001-01 

 

 
 
 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

Atestamos para os devidos fins que a empresa SOTERO CONSULTORIA 

SOLUÇÕES E TECNOLOGIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ sob 

o nº 49.426.632/00001-00, com sede na Rua Manoel Gonçalves, SN, sala 314, São 

Sebastião, CEP: 58706-160, Patos – Paraíba. Realizou para esta casa legislativa a 

prestação de serviços especializados de: 

 

• Análise e consultoria técnica em transparência pública municipal: Poder 

Legislativo, visando uma gestão pública aberta e responsável com inserção de 

documentos e arquivos nos portais oficiais garantindo uma integração eficaz 

com os órgãos de controle. 

 

Informamos ainda, que os serviços contratados foram prestados no ano de 2024 de 

forma satisfatória, nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial e 

eticamente a referida empresa.  

 

 

Nova Olinda – PB, 16 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                     __________________________________ 

Severino do Ramos da Silva Carneiro 

                                                           Presidente 

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: A247.CEB8.3AE5.7862.8B96.F4F0.E0CB.2A0A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 22124/25. Data: 26/02/2025 15:07. Responsável: Cristovão F. da Silva.

53

53



ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS

ATESTADO DE CAPACTDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fíns que a empresa SOTERO CONSULTORIA SOLUÇÕES E
TECNOLOGIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ sob o n° 49.426.632/00001-00,
com sede na Rua Manoel Gonçalves, SN, sala 314, São Sebastião, CEP: 58706-160, Patos — Paraíba.
Realizou para esta casa legislativa a prestação de serviços especializados de;

● Social-mídia, na gestão e acompanhamento de redes sociais pela plataforma Instagram, no
domínio @camara.saojosedeespinharaspb, bem como consultoria em transparência pública.

Informamos ainda, que os serviços contratados foram prestados no ano de 2024 de forma satisfatória,
nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial e eticamente a referida empresa.

São José de Espinharas - PB, 18 de dezembro de 2024.

Esterb
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A assinatura do Reitor da Unopar, no anverso do diploma, é mediante

chancela eletroeletrônica registrada em documento sob o número de

Ordem 988/2019, do Lv. 541-N, às fls. 146, em data de 26.06,2019, no

Cartório Salinet - 4° Tabelionato de Notas de Londrina - Pr. e

microfilmado sob o número 381426 e registrado sob o número 287262
em data de 01.07.2019, no 1° Ofício de Títulos e Documentos -

Londrina - Pr.

CURSO DE GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO
Renovação de Reconhecimento pela Portaria Ministerial n° 274 de
03/04/2017 - publicada no D.O.U n" 65, seção 1, pág. 157 de
04/04/2017.

UNIVERSIDADE PITAGORAS UNOPAR

Editora e Distribuidora Educacional S/A

CNPJ; 38.733.648/0001-40

Rccredenciada pela Portaria Ministerial n" 959 de 14 de setembro de

2018 - publicado no D.O.U n° 179, Seção 1, pág.l4 de 17 de setembro

de 2018.

Diploma registrado sol^ n" 5^4229 Livro 294 Folha 146002 v
Processo n° 584415, nos /ermos dp Lei 9394 de 20/12/1996 e Decreto
n" 9.235 , de 15/12/2017.

Londrina-FR^8 de março de 2020.

Stefani Flaviaf Pelisson Borges Lucas

Abalwta Administrativo

Portaria GR n° 033/2016

0000978689

668168
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DECLARAÇÃO PROFISSIONAL

Nº: 0153/2024

Declaramos para os fins necessários, que JAIRO SOTERO LEITE JUNIOR, R.G. nº

3654853 SSDS/ PB, CPF: 093.508.834-22, é registrado(a) neste órgão sob o nº 20-06145.

Declaramos ainda, que o(a) profissional em Administração supramencionado(a), encontra-

se devidamente em dia com o exercício corrente.

João Pessoa - PB, 16 de dezembro de 2024.

Validade: 15/01/2025

Adm. Marcos Kalebbe Saraiva Maia Costa
Presidente – CRA-PB nº 1-3126

A autenticidade do documento pode ser conferida no site e número de controle

abaixo:

http://cra-pb.implanta.net.br/servicosOnline/Publico/ValidarDocumentos/

696727d3-9d7a-4a04-9e88-14779eab3034
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Certificamos que JAIRO SOTERO LEITE JUNIOR, CPF 093.508.834-22 , participou com aproveitamento no 
curso: PROGRAMA NACIONAL DA TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - CICLO 2024, ministrado pela Escola 
de Contas "Professor Severino Lopes de Oliveira", na modalidade de Ensino a Distância (EaD), no período de 
12/04/2024 a 12/04/2024 , com a carga horária de 2 horas-aula.

Autenticação : *M0935088342209345392  
Emitido pela internet. Para validá-lo, acesse: https://www.tce.rn.gov.br/EscolaContas/ValidarCertificado
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Programação: 

Horário Momentos Expositores/Responsáveis

10h Abertura Equipe da Escola de Contas 

10h10min Boas Vindas Conselheiro Gilberto Jales (Presidente do TCE/RN)

Apresentação do PNTP - Programa Nacional de Transparência Pública Cleyton Barbosa (Secretário de Controle Externo do TCE/RN)

Apresentação da Cartilha da Transparência – PARTE I Aleson Amaral (Diretor de Administração Municipal - DAM)10h30min

Apresentação da Cartilha da Transparência – PARTE II Marise Magaly (Diretora de Administração Direta - DAD)

12h Encerramento Equipe da Escola de Contas

*Programação sujeita à alterações

Instrutor Responsável : Diversos*
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CERTIFICADO de CONCLUSÃO

Certificamos que

Jairo Sotero

participou da ação de educação

Capacitação para o Programa Nacional de Transparência Pública - Ciclo 2024

16 abril 2024
Carga-horária: 4 horas

AteSWBRUf4
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

Apresentar o Programa Nacional de Transparência Pública - TCE-RS/ATRICON, com objetivo de Sensibilizar e orientar Prefeitos Municipais, Presidentes de Câmaras
Legislativas e representantes de Controles Internos Municipais sobre as ações de coleta de dados no âmbito no Programa Nacional de Transparência Pública. Compartilhar
informações sobre cronograma de trabalho e critérios de avaliação dos sítios institucionais e portais de transparência dos executivos e legislativos municipais. Ouvir as
experiências e principais dúvidas dos colegas em relação à experiência de 2023.

Ministrantes: Auditores de Controle Externo do TCE-RS Carla Gross Dias, Luciana Copetti Mendes e Sandro Trescastro Bergue.

 CAPACITAÇÃO TELEPRESENCIAL REALIZADA DIA 16 DE ABRIL DE 2024.

Capacitação para o Programa Nacional de Transparência Pública - Ciclo 2024

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)
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Certifico que

Jairo Sotero

Participou do curso

TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO PÚBLICA

Na modalidade à distancia, com carga horária de 20 h/a.

raSxqdWUMN

8 de agosto de 2024Recife,
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Módulo 1: Transparência Pública e o Direito de Acesso à Informação
Introdução ao tema
Constituição Federal e o Direito de Acesso à Informação
Transparência na Lei de Responsabilidade Fiscal

Módulo 2: Lei de Acesso à Informação
Principais dispositivos da Lei de Acesso à Informação

Módulo 3: Resolução TC nº 157/2021
Transparência Pública a ser observada pelas Unidades Jurisdicionadas
do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco

Módulo 4: Resolução TC nº 158/2021
Índices de Transparência Pública levantados pelo TCE

80,00

Jairo Sotero

TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO PÚBLICA
NOTA:

NOME:

HISTÓRICO DO PARTICIPANTE

CARGA HORÁRIA:

20 Horas
CURSO:

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode, ou, caso desejar, informar o código acima na opção
verificação de certificado no endereço https://escola.tcepe.tc.br

Certificado registrado na Escola de Contas Publicas do TCE-PE.
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A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que

Jairo Sotero Leite Junior

concluiu o curso Governo Aberto: Transparência e Dados Abertos (Turma 

MAR/2024), com carga-horária de 10 horas, início em 15/03/2024, término em 

21/03/2024 e nota final 100.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: A247.CEB8.3AE5.7862.8B96.F4F0.E0CB.2A0A. 
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Histórico

Nome:
Jairo Sotero Leite Junior

Curso:
Governo Aberto: Transparência e Dados Abertos

Disponibilidade:
15/03/2024 a 25/03/2024

Carga Horária:
10 horas

Nota Final:
100

Conteúdo
Módulo 1 — O que é governo aberto;
Módulo 2 — Os princípios de governo aberto;
Módulo 3 — Implementando medidas de governo aberto.

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov - EV.G sob o código:   xHjO12323974ROz2
Este certificado foi gerado em 21/03/2024.
O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 
o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https://www.escolavirtual.gov.br.
A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 
para aprovação antecipadamente.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: A247.CEB8.3AE5.7862.8B96.F4F0.E0CB.2A0A. 
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A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que

Jairo Sotero Leite Junior

concluiu o curso Controles na Administração Pública (Turma MAR/2024) , 

com carga-horária de 30 horas, início em 15/03/2024, término em 06/04/2024 e 

nota final 95.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: A247.CEB8.3AE5.7862.8B96.F4F0.E0CB.2A0A. 
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Histórico

Nome:
Jairo Sotero Leite Junior

Curso:
Controles na Administração Pública

Disponibilidade:
15/03/2024 a 14/04/2024

Carga Horária:
30 horas

Nota Final:
95

Conteúdo
Aula 1 – Prestação de Contas;
Aula 2 – Controles na Administração Pública;
Aula 3 – Controle Externo;
Aula 4 – Controle Interno;
Aula 5 – Controle Social;

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov - EV.G sob o código:   ixMx123239011gqn
Este certificado foi gerado em 06/04/2024.
O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 
o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https://www.escolavirtual.gov.br.
A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos mínimos 
para aprovação antecipadamente.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: A247.CEB8.3AE5.7862.8B96.F4F0.E0CB.2A0A. 
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CERTIDÃO NEGATIVA

 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

 
 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

 contra:
 
CNPJ: 49.426.632/0001-00 

Razão Social: SOTERO CONSULTORIA SOLUCOES E TECNOLOGIA LTDA 

Nome Fantasia: SOTERO CONSULT 
 

Certidão emitida às 11:05 de 14/02/2025.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: Flot.7HcR. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 26/02/2025 às 15:07:34 foi protocolizado o documento
sob o Nº 22134/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Nova Olinda,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Cristovão Fernandes da Silva.

Número do Contrato: 000000102025
Data da Publicação: 25/02/2025
Data da Assinatura: 25/02/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 13.750,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM TRANSPARÊNCIA PÚBLICA
MUNICIPAL, COM FOCO NO PODER LEGISLATIVO, PARA PROMOVER UMA GESTÃO PÚBLICA ABERTA,
RESPONSÁVEL E EM CONFORMIDADE COM AS LEGISLAÇÕES VIGENTES, NORMAS DA ATRICON E
DIRETRIZES DOS TRIBUNAIS DE CONTAS, QUE OBEDECERÁ ÀS DISPOSIÇÕES DO ART. 75, INCISO II, DA
LEI FEDERAL Nº 14.133 DE 01 DE ABRIL DE 2021.
Contratado (Nome): Sotero Consultoria Solucoes E Tecnologia Ltda
Contratado (CNPJ): 49.426.632/0001-00

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 02bb8f0d303e86fe41f41e9ac2d4da7e

Comprovantes de regularidade da contratada Sim a247ceb83ae578628b96f4f0e0cb2a0a

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim dcf2565fb506e8217b6e417da8e2073c

Contrato ou instrumento equivalente Sim 76f668d0f6157ac450e8326ddd43cd3e

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 26 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: 5A94.7A7E.4790.CA43.69A8.10A9.6CB3.4265. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 22124/25. Data: 26/02/2025 15:07. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

22124/25
Licitações

Câmara Municipal de Nova Olinda
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 26/02/2025 às 15:07h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 22134/25 ao Documento 22124/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 22124/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 27 - 30 76f668d0f6157ac450e8326ddd43cd3e

Comprovante de publicidade 31 - 32 02bb8f0d303e86fe41f41e9ac2d4da7e

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 33 dcf2565fb506e8217b6e417da8e2073c

Comprovantes de regularidade da contratada 34 - 68 a247ceb83ae578628b96f4f0e0cb2a0a

RECIBO PROTOCOLO 69 5a947a7e4790ca4369a810a96cb34265

João Pessoa, 26 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:46. Validação: AF59.FC43.3DF8.DA10.2400.4A0D.1870.4753. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 22124/25. Data: 26/02/2025 15:07. Responsável: tramita.
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